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PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

1. INTRODUCAO

A auditoria realizada no Tribunal Regional do
Trabalho da 152 Regido, cuja inspecao in loco transcorreu no
periodo de 27 a 31 de maio de 2019, cumpriu programacdo do
Plano Anual de Auditoria do Conselho Superior da Justica do
Trabalho para o exercicio de 2019, consoante previsto no Ato
CSJT.GP.SG n.© 311/2018.

Em face das constatacbes da auditoria, o Plenario do
CSJT determinou ao TRT da 152 Regidao a adocao de 34 medidas
saneadoras, além de 01 recomendagcdo, resumidas abaixo, que

serdo objeto deste monitoramento:
I. Tematica — Governanca e Gestédo da Estratégia:

1. Determinar ao TRT da 152 Regidao que, no
prazo de 180 dias:

1.1 regulamente, por meio de Resolucéao
Administrativa, o modelo de gestdo da estratégia,
com a descricdo dos processos necessarios,
incluindo as etapas de formulacdo, desdobramento
e monitoramento da estratégia e o modo como as
instancias internas de governanca participam da
avaliacdo, direcionamento e monitoramento da

estratégia;

1.2 reavalie a Resolucdo Administrativa n.°
00972018, de 18/06/2018, que aprovou a
atualizacdo do Plano Estratégico do Tribunal, com

vistas a:

a) alinhar suas perspectivas as previstas na
Estratégia da Justica do Trabalho de 1°© e 2°
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graus;

b) alinhar o0os seus objetivos aos previstos no
Plano Estratégico da Justica do Trabalho;

c) contemplar as metas e indicadores da Justica
do Trabalho de 1° e 2° graus no plano
estratégico do TRT;

d) contemplar as diretrizes e politicas

nacionais;

e) contemplar as iniciativas estratégicas
nacionais da Justica do Trabalho de 1°© e 2°

graus.

Tematica — Governanca e gestdo de riscos e

controles internos:

2. Determinar ao TRT da 152 Regiao que:

2.1 no prazo de 60 dias, elabore e desenvolva
plano de acdo, com etapas, prazos e responsaveis
definidos, com vistas ao estabelecimento do
sistema de gestédo de riscos e controles internos;

2.2 elabore planos anuais de auditoria com a
observancia de  fTiscalizagbes em programas
nacionais estabelecidos em regulamentacao
especifica, por exemplo as constantes nas
regulamentacoes referentes aos Programas
“Trabalho Seguro” e “Combate ao Trabalho Infantil
e Estimulo a Aprendizagem”.

Tematica — Pericias Judiciais:

3. Determinar ao TRT da 15= Regi&o que:
@ . Secretaria de Controle e Auditoria
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3.1 no prazo de 60 dias, elabore e desenvolva
plano de acdo, com etapas, prazos e responsaveis
definidos, com vistas ao aperfeicoamento dos
procedimentos relacionados ao pagamento de
honorarios periciais e consequente melhoria na
eficiéncia dos gastos realizados na acao
orcamentaria — “Assisténcia Juridica a Pessoas

Carentes’;

3.2 no prazo de 60 dias, elabore e desenvolva
plano de acdo, com etapas, prazos e responsaveis
definidos, com vistas ao estabelecimento de
diretrizes objetivas sobre os requisitos a serem
observados para a TfTixacdo de valores de
honorarios periciais e consequente melhoria na
eficiéncia dos gastos realizados na acao
orcamentaria — “Assisténcia Juridica a Pessoas

Carentes’;

3.3 imediatamente, promova 0S ajustes necessarios
na dotacdo consignada a acao orcamentaria -—
“Assisténcia Juridica a Pessoas Carentes” -, com
vistas a atender adequada e suficientemente as
despesas primarias obrigatérias realizadas e a
realizar no exercicio de 2019, nos termos do art.

27, 8 4°, da Lei de Diretrizes Orcamentarias;

3.4 observe, em exercicios futuros, as
disposicOes constantes da Lei de Diretrizes
Orcamentarias referentes as despesas primarias
obrigatorias;

3.5 imediatamente, promova 0s ajustes nos

=
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procedimentos de pagamentos de honorarios
periciais, com vistas a obediéncia rigorosa a
ordem cronolégica de apresentacdo das requisicdes
de pagamento;

3.6 i1mediatamente, promova 0s ajustes nos
procedimentos de pagamentos de honorarios
periciailis, com vistas a requerer mensalmente os
recursos disponiveis nos termos regulamentares e
efetuar os pagamentos tempestivamente, evitando a
incidéncia desnecessaria de atualizacéo

monetaria;

3.7 imediatamente, aperfeicoe o0s procedimentos
contdbeis com vistas a promover o reconhecimento
de obrigacdes com peritos judiciais, nao pagas ao
término dos exercicios por insuficiéncia de

crédito orcamentario.

IV. Tematica — Gestdo das aquisiclOes/contratacoes:

4.1 Determinar ao TRT da 152 Regido, quanto a
etapa de planejamento das contratacdes, que:

4_.1.1 abstenha-se de aprovar termos de referéncia
decorrentes de estudos técnicos que nao atendam
adequadamente ao conteudo exigido, na etapa de
planejamento da contratacdo, pela IN MPDG n.©°
0572017, em especial no que se refere:

a) a outros instrumentos de planejamento do 6rgéao
ou entidade, se houver;

b) a requisitos da contratacao;

c) ao detalhamento da estimativa das quantidades,

=
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acompanhadas das memorias de célculo e dos
documentos que lhe dao suporte;

d) ao levantamento de mercado e justificativa da
escolha do tipo de solucdo a contratar, com a
garantia de escolha de alternativa de contratacao
que se mostre mais econdmica, dados os objetivos
que se pretende alcancar;

e) as estimativas de precos ou precos
referenciais, com o detalhamento dos custos de
todos os i1nsumos previstos na solucéo proposta;

) ao demonstrativo dos resultados pretendidos em
termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou

financeiros disponiveis;

g) ao modelo de contratacao de servicos de
limpeza e conservacdo, com base na area a ser
limpa, com o calculo do preco mensal unitario por
metro quadrado e com a 1inclusédo de todos os

materiais aplicaveis ao servico.

4.1.2 abstenha-se de aprovar termos de referéncia
sem o atendimento do conteudo minimo especificado
no 82° do artigo 9° do Decreto n.© 5.450/2005,
quails sejam:

a) elementos capazes de propiciar avaliacado do
custo pela Administracdo diante de orcamento
detalhado;

b) definicdo dos métodos;

c) estratégia de suprimento;

=
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d) valor estimado em planilhas de acordo com o
preco de mercado;

e) cronograma fisico-financeiro, se for o caso;
) critério de aceitacdo do objeto;
g) deveres do contratado e do contratante;

h) procedimentos de fiscalizagdo e gerenciamento
do contrato;

1) prazo de execugao e sancgdes, de forma clara,
concisa e objetiva.

4_2 Determinar ao TRT da 152 Regido que, na etapa
de selecédo de fornecedores:

4.2.1 aperfeicoe, no prazo de 60 dias, 0 processo
de elaboracédo de editais, adotando mecanismo de

controle para os seguintes itens:

a) abster-se de exigir prova de quitacdo com o
Crea para fTins de habilitacdo, uma vez que o
artigo 30, inciso I, da Lei n.© 8.666/1993 exige
apenas o0 registro na entidade;

b) abster-se de exigir vinculo empregaticio de
profissionais especializados, para efeito de
comprovacao de qualificacao técnico-profissional
da interessada, em fase anterior a contratacdo do
objeto, sem as ressalvas da existéncia de
compromisso para contratacdo futura;

c) considerar, para fins de qualificacdo técnico-
operacional, o0s quantitativos efetivamente a
serem contratados, independentemente do numero de

=
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lotes arrematados, fixando em edital que, para a
contratacdo de até 40 postos de trabalho, a
exigéncia de atestado comprovando que a
contratada tenha executado contrato com um minimo
de 20 postos, e, para contratos de mais de 40
(quarenta) postos, seja exigido um minimo de 50%
desse total.

4.2.2 atente-se para a necessidade de os
pareceres da Assessoria Juridica relativos a
anadlise de editais e iInstrumentos congéneres
sejam concluidos com a clara manifestacdo de

aprovacao, reprovacao ou aprovacao com ressalvas.

4.3 Determinar ao TRT da 152 Regido, no que se
refere a etapa de gestao contratual que:

4.3.1 designe os Tiscais/gestores de forma
pessoal e nominal, para os contratos Tfirmados,
anexando aos autos as respectivas portarias de
designacdo, em atencdo ao artigo 67 da Lei n.°
8.666/1993;

4.3.2 em relagcdo ao Contrato n.© 06472016,
firmado com a empresa REAK SEGURANCA E VIGILANCIA
PATRIMONIAL LTDA, proceda ao levantamento de
valores pagos a maior e a respectiva reposicado ao
Erario, em decorréncia dos custos de provisao
para os afastamentos de licenca maternidade, uma
vez que estes se encontram incompativeis
tecnicamente a sua finalidade e extrapolam os
parametros de mercado, por meio de processo

administrativo préprio, garantidos o]
@ . Secretaria de Controle e Auditoria
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contraditério e a ampla defesa a contratada,
considerando para calculo os percentuais cotados
pela contratada nos demais postos de trabalho;

4.3.3 em relacédo ao Contrato n.© 63/2016, firmado
com a empresa SECURITY SEGURANCA LTDA, proceda ao
levantamento dos valores pagos a maior e a
respectiva reposicdo ao Erario, por meio de
processo administrativo proéprio, garantidos o
contraditéorio e a ampla defesa a contratada, em
decorréncia de servigos nao prestados, uma vez
que o gozo do intervalo iIntrajornada concedido
aos profissionais foram indevidamente pagos a
Contratada como trabalhado;

4.3.4 em relacdo ao Contrato n.© 17/2015, firmado
com a empresa RCA PRODUTOS SERVICOS LTDA,
considerando a inconformidade de a Administracéao
arcar com os custos relativos a participacao dos
empregados nos lucros da contratada, uma vez que
tal verba nao tem natureza de custos da prestacéao
de servicos, adote as seguintes providéncias:

~

a) proceda a negociacdo para a retirada de tal
rubrica, por ocasiao de futura repactuacdo e/ou
prorrogacao contratual, como condicao de
manutencdo do contrato;

b) havendo negativa por parte da contratada,
realize certame licitatdério com vistas a uma nova
contratacdo para a prestacao dos respectivos

servicos;

4_.3.5 revise, de imediato, os contratos relativos

=
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a prestacdo de servicos de vigilancia, retirando
a obrigacdo de fornecimento de cestas basicas,
por auséncia de amparo Qlegal ou normativo e
auséncia de previsao editalicia, cessando o

hY

respectivo custeio a contratada;

4.6 aperfeicoe o planejamento da contratacédo de
servigos terceirizados, a TfTim de especificar
claramente os beneficios incidentes ao objeto da
contratacao, afastando a vinculacdo de custos néo
obrigatorios constantes de normas coletivas e sem
amparo legal, devendo a Assessoria Juridica néo
aprovar editais de licitagcdo com tais beneficios;

4.3.7 proceda a atualizacdo de clausula
contratual referente ao valor mensal e anual,
sempre que houver aditivos contratuais relativos

a acréscimos ou decréscimos do objeto;

4.3.8 assegure que, nos processos de pagamento
dos contratos, o0 recebimento definitivo seja
acompanhado dos comprovantes de quitacao das
obrigacdes contratuais e/ou dos atestes dos
demais Tfiscais de servico, mediante lista de

verificacéao.
Tematica — Diarias:
5. Determinar ao TRT da 152 Regido que, no

prazo de 180 dias:

5.1 reavalie a Resolugdo n.© 11/2013, com vistas
a alinha-la as disposicfes contidas na Resolucéao
CSJT n.© 124/2013, especialmente no que se refere
ao pagamento antecipado de diarias;

=
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5.2 observe detidamente as etapas de proposta,
autorizacao, publicacdo, pagamento e prestacao de
contas que, necessariamente, compdem O Pprocesso
de diéarias;

5.3 aperfeicoe, especificamente na etapa de
prestacdao de contas, o0s mecanismos de controle,
com vistas a que dela constem documentos
suficientes para comprovar os deslocamentos
ocorridos, observando, para tanto, as disposicodes
contidas nos art. 1° c/c art. 16 da Resolucéo
CSJT n.© 124/2013 e art. 19 da Resolugcdo TRT n.°
11/2013;

5.4 inclua, no seu Plano Anual de Auditoria 2020,
a revisdo dos pagamentos de diarias efetuados nos
anos de 2018 e 2019.

Tematica — Gestao do Patriménio:

6. Determinar ao TRT da 152 Regido que, no
prazo de 60 dias:

6.1 elabore e desenvolva plano de acao, com
etapas, prazos e responsaveis definidos, com
vistas ao aperfeicoamento da etapa de
armazenamento de bens que compdem O processo de

gestao de bens moveis;

6.2 elabore e desenvolva plano de acao, com
etapas, prazos e responsaveis definidos, com
vistas ao aperfeicoamento do procedimento de
distribuicdo, devendo, para tanto, promover O
benchmarking perante oS demais Tribunais
Regionais do Trabalho que ja& utilizam sistema de

=
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gestdo de materiais com as Tfuncionalidades
ausentes no TRT;

6.3 proceda, imediatamente, a abertura de
processo de sindicancia para apuracao de
responsabilidade e/ou saneamento dos bens
desaparecidos decorrentes dos inventarios
realizados nos exercicios anteriores, com

conclusdo no prazo de 180 dias;

6.4 proceda, imediatamente, ao registro contabil
dos bens moéveis nao localizados no processo de
inventario de exercicios anteriores, na conta
12311.99.07 (Bens nao localizados), pelo valor
Iiquido contabil;

6.5 proceda, imediatamente, nos relatorios de
movimentacao de bens, aos registros de
depreciacao e adequado valor liquido residual de

bens permanentes.
Tematica — Responsabilidade Socioambiental

7.1 ajuste, no prazo de 180 dias, o seu Plano de
Logistica Sustentavel ao disposto na Resolucéo
CNJ n.© 20172015, de modo que contenha objetivos,
responsabilidades definidas, acdes, metas, prazos
de execucdo, mecanismos de monitoramento e

avaliacado de resultados;

7.2 abstenha-se de realizar contratacoes
sustentaveis sem estudo preliminar, que aborde os
aspectos ambientais e de desenvolvimento social e
econdmico e que garantam o0 atendimento aos

principios da razoabilidade e proporcionalidade;

=
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7.3 observe as diretrizes do Guia de ContratacOes
Sustentaveis da Justica do Trabalho, sobretudo
quanto ao estabelecimento de metas crescentes de

aquisicao.

Para a realizacdo do monitoramento, o Tribunal
encaminhou, por meio dos Oficios n.© 015/2020-GP/DG e 61/2020-
GP/DG, documentacao comprobatoria do cumprimento das
determinacoes. Posteriormente, solicitou-se ao Tribunal
Regional, mediante a RDI n.° 55/2020, de 31/8/2020, o
encaminhamento de documentos e informacfes hébeis a demonstrar
a adocao das providéncias restantes determinadas pelo Plenario
do CSJT.

A partir do exame da documentacido apresentada,
formulou-se juizo de valor acerca do grau de atendimento das

deliberacdes do CSJT pela Corte Regional.

Impende ressaltar que essa metodologia de
monitoramento possui limitacdes intrinsecas, pois se baseia na
apresentacao de dados e informacdes do auditado, muito embora,
a depender do caso especifico, outros testes sejam importantes
para corroborar as conclusbes, como inspecbes presencials e

acessos a sistemas internos do auditado.

De todo modo, a fim de mitigar o0s riscos da
metodologia, oportunamente, por ocasidao das futuras inspecoes

in loco, serao realizados  testes complementares, se
necessario.
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2. ANALISE DO ATENDIMENTO DAS DELIBERACOES

2.1. AUSENCIA DE MODELO REGULAMENTADO DE GOVERNANCA E
GESTAO DA ESTRATEGIA INSTITUCIONAL

2.1.1. DETERMINACAO

Regulamente, no prazo de 180 dias, por meio de
Resolucdo Administrativa, o modelo de gestdo da estratégia,
com a descricdo dos processos necessarios, incluindo as etapas
de formulacdo, desdobramento e monitoramento da estratégia e o
modo como as instancias internas de governanca participam da

avaliacdo, direcionamento e monitoramento da estratégia.

2.1.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Verificou-se que no TRT da 152 Regiao, apesar da
existéncia de diversos processos de trabalho relacionados a um
modelo de gestdo estratégica, tais praticas nao eram
suportadas por ato administrativo da mais alta instancia de
governanca do TRT. N&o havia, portanto, regulamentacao que
visasse dotar o modelo de gestdo da estratégia de carater
vinculante para toda a administracao do TRT, inclusive para as
Presidéncias que se sucedem durante a vigéncia do plano

estratégico institucional.

2.1.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT informou ter instituido o Comité de Governanca
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Institucional, por meio da Portaria GP n.° 084/2019, alterada
pela Portaria GP n.© 007/2020, além de ter editado o Ato
Regulamentar GP n.© 005/2020, que estabeleceu o seu Sistema de

Governanca.

2.1.4. ANALISE

by

Procedeu-se a consulta ao referido Ato Regulamentar,
onde foram estabelecidos principios, diretrizes, sistema e
estrutura de governanca no ambito do TRT da 152 Regiéo.

Assim, verificou-se que as medidas adotadas pelo
6rgdo auditado se mostraram suficientes para o atendimento da
determinacgéo.

2.1.5. EVIDENCIAS

. Portaria GP n.© 84/2019;
° Portaria GP n.© 007/2020;

. Ato Regulamentar GP n.° 005/2020.

2.1.6. CONCLUSAO

Determinacdo cumprida.

2.1.7. BENEFICIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

O TRT da 152 Regidao passa a atuar de maneilra
uniforme quanto aos processos da gestdo da estratégia, com
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definicdes claras de funcOes e responsabilidades, melhorando

ainda a transparéncia.

2.2. FALHAS NA FORMULACAO DO PLANO ESTRATEGICO DO TRT

2.2.1. DETERMINACAOQ

Reavalie, no prazo de 180 dias, a Resolucéao
Administrativa n.° 00972018, de 18/06/2018, que aprovou a
atualizacdo do Plano Estratégico do Tribunal, com vistas a:

a) alinhar suas perspectivas as previstas na
Estratégia da Justica do Trabalho de 1°© e 2°

graus;

b) alinhar os seus objetivos aos previstos no
Plano Estratégico da Justica do Trabalho;

c) contemplar as metas e iIndicadores da
Justica do Trabalho de 1© e 2° graus no plano
estratégico do TRT;

d) contemplar as diretrizes e politicas

nacionais;

e) contemplar as iIniciativas estratégicas
nacionais da Justica do Trabalho de 1° e 2°

graus.

2.2.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Verificou-se que o plano estratégico do TRT da 152
Regidao nao estava plenamente alinhado com as perspectivas da
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Estratégia da Justica do Trabalho de 1° e 2° graus.

Além disso, nado se verificaram objetivos estratégicos
institucionais que refletissem todos os definidos para a
estratégia da Justica do Trabalho de 1° e 2° graus;
indicadores e metas ndo alinhados aos iIndicadores e metas da
Justica do Trabalho de 1° e 2° graus; auséncia de elementos
suficientes para configurar a observancia as diretrizes e
politicas nacionais; auséncia das iniciativas estratégicas
previstas para a Justica do Trabalho de 1° e 2° graus, tidas
como necessarias ao atingimento das metas estabelecidas para

cada objetivo estrateégico.
2.2.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal informou que ja 1iniciou o processo de
revisdo do referido normativo, mas, em face da dificuldade de
realizacdo de reunides dos membros do Tribunal Pleno/Orgao
Especial, por conta de situacdo imposta pela pandemia, o
documento ainda n&o foil aprovado.

2.2.4. ANALISE

Diante da resposta apresentada pelo TRT, a
determinacao permanece pendente de cumprimento.

2.2.5. EVIDENCIAS

) Resposta a RDI n.© 55/2020.
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CONCLUSAO

Determinacdo em cumprimento

EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

Risco real de inviabilidade de avaliacéo,

direcionamento e monitoramento do desempenho da gestédo do TRT

da 15° Regido, ante o desalinhamento de sua estratégia a

estratégia da Justica do Trabalho de 1° e 2° graus.

2.2.8.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

No prazo de 120 dias, encaminhe a atualizacdo do

Plano Estratégico do Tribunal, devendo este:

a) alinhar suas perspectivas as previstas na
Estratégia da Justica do Trabalho de 1°© e 2°

graus;

b) alinhar os seus objetivos aos previstos no
Plano Estratégico da Justica do Trabalho;

c) contemplar as metas e iIndicadores da
Justica do Trabalho de 1© e 2° graus no plano
estratégico do TRT;

d) contemplar as diretrizes e politicas

nacionais;

e) contemplar as iniciativas estratégicas
nacionais da Justica do Trabalho de 1° e 2°

graus.
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2.3. AUSENCIA DE ESTABELECIMENTO DE MODELO DE GOVERNANCA E
GESTAO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS

2.3.1. DETERMINACAOQ

No prazo de 60 dias, elabore e desenvolva plano de
acdo, com etapas, prazos e responsaveis definidos, com vistas
ao estabelecimento do sistema de gestdo de riscos e controles

internos.

2.3.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Nao se identificou no ambito do TRT a existéncia de
regulamentacdo do sistema de gestdo de riscos e controles

internos.

2.3.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT respondeu que, por intermédio da Assessoria de
Gestao Estratégica, elaborou o Plano de Acao de Gerenciamento
de Riscos, contemplando as acfes necessarias a definicao da
sua Politica de Gestdo de Riscos até abril de 2020, e a
respectiva implementacédo a partir da publicacéao.

2.3.4. ANALISE

Procedeu-se a analise da documentacdo encaminhada,
onde se constatou que as medidas adotadas pelo TRT demonstram
que a TFTinalidade da deliberacdo emanada pelo CSJT encontra-se
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em fase de desenvolvimento.

2.3.5. EVIDENCIAS

. Ato Regulamentar GP n. © 13/2019;

. Anexo 1 do Oficio n.© 15/2020-GP/DG.

2.3.6. CONCLUSAO

Determinagdo em cumprimento.

2.3.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA RECOMENDACAO

Ao ndo estabelecer o sistema de gestdo de riscos, O
Tribunal carece de aprimorar sua prestacdao de servigo e

alcance da boa governanca.

2.3.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

No prazo de 120 dias, encaminhe a Secretaria de
Controle e Auditoria do CSJT, para fins de avaliacao, o status
das acdes previstas no plano de estabelecimento do sistema de

gestao de riscos e controles iInternos.
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2.4. DEFICIENCIA NA ELABORAGCAO DO PLANO ANUAL DE AUDITORIA

2.4.1. DETERMINACAOQ

Elabore planos anuais de auditoria com a observancia
de Tiscalizagcbes em programas nacionais estabelecidos em
regulamentacdo especifica, por exemplo as constantes nas
regulamentacdes referentes aos Programas “Trabalho Seguro” e
“Combate ao Trabalho Infantil e Estimulo & Aprendizagem”.

2.4.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Da analise do Plano Anual de Atividades de Auditoria
— Exercicio 2019 - constatou-se a ndo previsdo de auditoria de
gestdo dos recursos Inerentes aos programas “Trabalho Seguro”
e “Combate ao Trabalho Infantil e Estimulo a Aprendizagem”, em
dissonancia ao estabelecido no Ato Conjunto TST.CSJT.GP n.°
18/2016.

2.4.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

Em resposta, o Tribunal informou que o PAA de 2019
contemplou auditoria e avaliou a efetiva utilizagcdo dos bens
e servigcos custeados com recursos descentralizados dos
orcamentos de 2017 e 2018 do CSJT destinados a fomentar as
acdes apontadas na deliberacdo. No mesmo sentido, o item 8 do
PAA de 2020 contempla auditoria nos recursos descentralizados
do CSJT, onde encontram-se inseridos os referidos programas
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“Trabalho Seguro” e “Combate ao Trabalho Infantil e Estimulo

a Aprendizagem”.

2.4.4.

ANALISE

Procedeu-se a analise dos Planos Anuais de Auditoria,

bem como do Relatério de Auditoria 2019, constatando-se que as

medidas adotadas pelo TRT foram suficientes para o cumprimento

da deliberacao emanada pelo CSJT.

2.4.5.

2.4.6.

2.4.7.

EVIDENCIAS

° Plano Anual de Auditoria 2019 e 2020;

. Relatorio de Auditoria 2019.

CONCLUSAO

Determinacédo cumprida.

BENEFICIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

O TRT passa a atuar de acordo com as normas que regem

os temas, ampliando suas acdes de fiscalizacéo.

2.5.

OPORTUNIDADE DE MELHORIA NA GESTAO DE CUSTOS DE
PERICIAS JUDICIAIS — GRATUIDADE DE JUSTICA

=
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2.5.1. DETERMINACAOQ

No prazo de 60 dias, elabore e desenvolva plano de
acdo, com etapas, prazos e responsaveis definidos, com vistas
ao aperfeicoamento dos procedimentos relacionados ao pagamento
de honorarios periciais e consequente melhoria na eficiéncia
dos gastos realizados na acdo orcamentaria - “Assisténcia
Juridica a Pessoas Carentes™.

2.5.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Partindo da base de dados do TRT, referente a todos
0s pagamentos de honorarios periciais efetuados entre
julho/2016 e abril/2019, inclusive, foi possivel extrair as

seguintes iInformacgdes:

a) Entre a data de transito em julgado e a data
de requisicdao de pagamento, o0 processo de
trabalho levava, em média, 2.028 dias, conforme
o relatério “REQUISICAO POR TRANSITO 17;

b) Entre a data de requisicao de pagamento e a
data de pagamento, o0 processo de trabalho
levava, em média, 310 dias, conforme o relatdrio
“ATUALIZACAO POR REQUISICAO 1.

Tais situagbes levavam a necessidade de atualizacéo

monetaria dos valores, ocasionando consideravel impacto
orcamentario.
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2.5.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal inicialmente informou que foi determinada
a autuacdo de processo administrativo préprio, sob a
responsabilidade dos Juizes Auxiliares da Presidéncia, a fim
de viabilizar a realizacdo dos estudos necessarios para o
pleno atendimento da referida determinagao.

Posteriormente, por ocasidao da resposta a RDI n.°
55/2020, informou ter sido estabelecido, no exercicio de 2020,
plano de acdo para realizacdo de pagamentos dos honoréarios
periciais vinculados a acao orcamentéaria Assisténcia
Judiciaria as Pessoas Carentes, mensalmente, a partir de
fevereiro, e, no caso de viabilidade financeira, em parcelas
superiores aos duodécimos do montante do respectivo crédito. O
desenvolvimento do plano resultou em empenhos/pagamentos
mensais de fevereiro a julho de 2020.

2.5.4. ANALISE

Procedeu-se a analise das informacdes e do referido
documento, constatando-se 0Os pagamentos de honorarios
pericials nos meses citados.

Entretanto, pondera-se pela necessidade de
informacdes habeis a demonstrar que o plano de acao
estabelecido, além de resultar em pagamentos regulares,
contribuiu para a reducdo do prazo médio entre o transito em
julgado e o pagamento, bem como entre a requisicdo e O
respectivo pagamento de honorarios periciais.
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2.5.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG;

. Informacédo n.°© 42/2020-SOF.

2.5.6. CONCLUSAO

Determinacdo em cumprimento.

2.5.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

Risco de ineficiéncia na alocacdo dos recursos
orcamentarios, devido a ocorréncia de atualizacdes monetarias
sobre valores arbitrados de honorarios periciais, por
demasiado tempo de tramitacdo do processo de pagamento. No
exercicio de 2018, o valor despendido com atualizacéo
monetario foi de R$ 1.564.541,25.

2.5.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

by

No prazo de 120 dias, encaminhe a Secretaria de
Controle e Auditoria do CSJT dados e informagcdes que
demonstrem que as acOes adotadas resultaram na efetiva reducédo
do prazo médio entre o transito em julgado e o pagamento de
honorarios periciais, bem como entre a requisicdo e O

respectivo pagamento.
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2.6. FALHAS NO MODELO DE FIXACAO DE LIMITES PARA
ARBITRAMENTO DE HONORARIOS PERICIAIS E [INDICIO DE
ESTABELECIMENTO DE LIMITES ELEVADOS PARA PAGAMENTO DE
HONORARIOS PERICIAIS

2.6.1. DETERMINACAOQ

No prazo de 60 dias, elabore e desenvolva plano de
acdo, com etapas, prazos e responsaveis definidos, com vistas
ao estabelecimento de diretrizes objetivas sobre o0s requisitos
a serem observados para a fixacdo de valores de honorarios
pericialis e consequente melhoria na eficiéncia dos gastos
realizados na acdo orcamentaria - “Assisténcia Juridica a

Pessoas Carentes”.

2.6.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

O art. 3° da Resolucédo CSJT n.© 6672010 estabelece
que a Tfixacdo dos honorarios periciais deverd observar a
complexidade da matéria, o grau de zelo profissional, o lugar
e o0 tempo exigidos para a prestacdo do servico e as
peculiaridades regionais.

No mesmo sentido é a disposicdo contida no art. 4° do
Provimento GP/CR n.© 03/2012.

Os normativos nao especificam os valores de
honorarios, por exemplo, por especialidade, por natureza do
laudo, por localidade da pericia, se com deslocamento ou nhao
da sede do perito, entre outras hipdéteses aplicaveis.

Verificou-se que, independentemente da localizacao da
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vara do trabalho e da area de especialidade, os valores de
honorarios periciais eram arbitrados, na maioria das vezes,
pelo limite superior do teto fixado na regulamentacdo do TRT,
na época, em R$ 806,00.

Além disso, de acordo com levantamento realizado, o
custo médio da pericia, na Justica Federal, foi de R$ 244,98
e, na Justica Estadual, de R$ 410,67.

2.6.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal inicialmente informou que foi determinada
a autuacdo de processo administrativo proéprio, sob a
responsabilidade dos Juizes Auxiliares da Presidéncia, a fim
de viabilizar a realizacdo dos estudos necessarios para o
pleno atendimento da referida determinacgéo.

Posteriormente, por ocasidao da resposta a RDI n.°
55/2020, encaminhou edital publicado de credenciamento de
peritos, tradutores e intérpretes n.© 01/2020.

2.6.4. ANALISE

Nado obstante as iInformacdes e documento apresentados
pelo TRT, ndo foi possivel 1identificar a existéncia de um
plano de acédo com diretrizes objetivas sobre o0s requisitos a
serem observados para a Tfixacdo de valores de honorarios
periciais e consequente melhoria na eficiéncia dos gastos, em
que pese a Resolucdo do CSJT n.© 247/2019 tenha servido de
base para a elaboracdo do citado edital e aquela tenha

definido limite médximo no valor dos honorarios periciais. O
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edital, por exemplo, nao estabelece valores diferenciados por
especialidade e/ou localidade no pagamento dos referidos

honorarios.

Assim, as 1iInformagcées nédo sao suficientes para o

atendimento da determinagao.

2.6.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.° 015/2020-GP/DG;
. Edital n.© 01/2020;

. Resposta a RDI n.© 55/2020.
2.6.6. CONCLUSAO

Determinacdo nao cumprida.

2.6.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

Risco real de a maioria dos arbitramentos de
honorarios periciais serem fixados no teto estabelecido em
normativo, com perda de eficiéncia na alocacdo de recursos
orcamentarios do o6rgao, além de risco potencial de os valores
fixados como limite para arbitramento de honorarios periciais
estarem muito elevados, considerando a realidade de mercado.
Em comparacdo com os valores arbitrados pela Justica Estadual,
o valor a maior praticado pelo TRT alcanca a cifra de R$

9.100.000,00, aproximadamente, na comparagcdo da despesa
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realizada em 2018, caso o valor de honoréario praticado pelo
TRT estivesse alinhado ao praticado pela Justica Estadual.

2.6.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

No prazo de 120 dias, encaminhe a Secretaria de
Controle e Auditoria do CSJT a comprovacdo de plano de acéo
desenvolvido, com etapas, prazos e responsaveis definidos, com
vistas ao estabelecimento de diretrizes objetivas sobre os
requisitos a serem observados para a TfTixacdo de valores de
honorarios periciais e consequente melhoria na eficiéncia dos
gastos realizados na acdo orcamentaria — “Assisténcia Juridica
a Pessoas Carentes™.

2.7. FALHAS NA ETAPA DE PLANEJAMENTO DA ACAO ORCAMENTARIA
— “ASSISTENCIA JURIDICA A PESSOAS CARENTES”

2.7.1. DETERMINACAO

Imediatamente, promova oS ajustes necessarios na
dotacdo consignada a acado orcamentaria — “Assisténcia Juridica
a Pessoas Carentes” -, com vistas a atender adequada e
suficientemente as despesas primarias obrigatérias realizadas
e a realizar no exercicio de 2019, nos termos do art. 27, 8§
4°, da Lei de Diretrizes Orcamentarias.

2.7.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

A Leil n.© 13.707/2018, que dispbOe sobre as diretrizes
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para a elaboracdo e execucdo da Lei Orcamentaria de 2019,
estabeleceu que a utilizacao de limites para o atendimento de
despesas primarias discricionarias somente poderia ocorrer
apés o atendimento das despesas primarias obrigatérias.
Enquadram-se, nessas despesas, as relacionadas ao pagamento de
honorarios periciais por meio da acao orcamentaria -

“Assisténcia Juridica a Pessoas Carentes” (art. 27, 8§ 4°).

Identificou-se, a partir de informacdo extraida, em
29/5/2019, do sistema informatizado do TRT da 152 Regiao
(VALOR TOTAL DO PASSIVO), que, somente no que se refere a
requisicdes de pagamentos de honorarios periciais formalizados
até aquela data, a Corte Trabalhista possuia obrigacbes a
pagar de R$ 23.285.705,93.

Para o exercicio de 2019, de acordo com relatoério
extraido do SIAFI, com numeros referentes ao més de maio, O

TRT possuia uma dotacdo atualizada de apenas R8 18.790.200,00.

2.7.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

Em resposta, o TRT informou que sua Secretaria de
Orcamento e Financas realizou duas solicitacfes de crédito
adicional, em julho e novembro de 2019, para a acao
orcamentaria “Assisténcia Juridica a Pessoas Carentes” (R$
2.800.000,00 - negado e R$ 5.500.000,00 - aprovado),
resultando em dotacdo orcamentaria atualizada (2019) de R$
24.290.200,00, ante despesa projetada de R$ 27.000.000,00.

Secretaria de Controle e Auditoria

@ .
-1- Conselho Supe rior Setor de Administracéo Federal Sul (SAFS),

. Quadra 8, Conjunto A, Bloco A, Sala A5.42
da Justu;a do Trabalho Brasilia — DF 70.070-600

Telefone: (61)3043-7674 — Correio eletronico: secaud@csjt.jus.br

31


mailto:secaud@csjt.jus.br

;/
PODER JUDICIARIO

JUSTICA DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

2.7.4. ANALISE

Procedeu-se a analise dos referidos documentos,
constatando estarem presentes os elementos para definir o
atendimento parcial da deliberacdo em tela, uma vez que os
ajustes feitos ndo foram suficientes para atender as despesas

previstas.

2.7.5. EVIDENCIAS

o Oficio n.© 015/2020-GP/DG;
) Oficio n.° 114/2019-GP/DG;

3 Oficio n.© 198/2019-GP/DG.

2.7.6. CONCLUSAO

Determinacédo parcialmente cumprida.

2.7.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

Risco real de assuncdo de obrigacdes sem crédito

orcamentario suficiente, contrariando a legislacédo vigente.

2.7.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

No prazo de 120 dias, encaminhe a Secretaria de

Controle e Auditoria do CSJT a comprovacdo de que a dotacéao
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consignada a acdo orcamentaria - ‘“Assisténcia Juridica a
Pessoas Carentes” -, atende adequada e suficientemente as
despesas primarias obrigatérias realizadas e a realizar no

exercicio de 2020.

2.8. FALHAS NA ETAPA DE PLANEJAMENTO DA ACAO ORCAMENTARIA
— “ASSISTENCIA JURIDICA A PESSOAS CARENTES” — NO
EXERCICIO DE 2020

2.8.1. RECOMENDACAQ

Observe, em exercicios Tfuturos, as disposicoes
constantes da Lei de Diretrizes Orcamentarias referentes as
despesas primarias obrigatérias.

2.8.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

A recomendacdo se originou das mesmas constatacdes da

determinacao anterior.

2.8.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

0 Tribunal informou inicialmente que foram
implementadas diversas medidas de contencdo de despesas, porém
ainda com insuficiéncia de recursos estimada, por exemplo, em
R$ 45.000.000,00, exclusivamente relacionadas as despesas

obrigatérias de pessoal do presente exercicio.

Posteriormente, por ocasidao da resposta a RDI n.°

5572020, afirmou que, embora adotadas providéncias e
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implementadas acdes pela administracdao para reducdo de
despesas neste exercicio, nao restou possivel a realizacao dos
ajustes necessarios para recomposicdo da dotacdo orcamentaria,
considerado o periodo desde a expedicdo da recomendacao,
mormente ante as restricfes orcamentarias impostas pelo Novo
Regime Fiscal - EC 95/2016, e, uma vez envolver oS recursos
necessarios inclusive valores para despesas de exercicios
anteriores. Nao obstante, ressaltou os pedidos de créditos
adicionais realizados nos exercicios anterior e atual, com
resultados satisfatorios, quando oferecidos recursos
compensatorios, importando acréscimos de R$5.500.000,00 em
2019 e R$5.000.000,00 em 2020, aos montantes dos
correspondentes créditos para a acdo Assisténcia Juridica a
Pessoas Carentes, e, insatisfatorio quando n&o oferecidos,
R$2.800.000,00 em 2019.

2.8.4. ANALISE

Conforme manifestacdo do TRT da 152 Regidao, a
recomendacao nao foi atendida.

2.8.5. EVIDENCIAS

. Oficio n.© 015/2020-GP/DG.
. Resposta a RDI n.© 55/2020;
. Oficio n.© 198/2019-GP/DG;

J Oficio n.© 109/2020-GP/DG.
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2.8.6. CONCLUSAO

Recomendacéo nédo atendida.

2.8.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA RECOMENDAGCAO

Risco real de assuncdo de obrigacdes sem crédito

orcamentario suficiente, contrariando a legislagcdo vigente.

2.8.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

No prazo de 120 dias, encaminhe comprovacédo de que a
dotacdo consignada a acao orcamentaria — ‘“Assisténcia Juridica
a Pessoas Carentes” - atende adequada e suficientemente as
despesas primarias obrigatorias realizadas no exercicio de
2020.

Dar ciéncia de fato a Secretaria de Orcamento e
Financas do Conselho Superior da Justica do Trabalho.
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2.9. IMPROPRIEDADE NA EXECUGCAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA
REFERENTE A INOBSERVANCIA DA ORDEM CRONOLOGICA DOS
PAGAMENTOS

2.9.1. DETERMINACAOQ

Imediatamente, promova o0s ajustes nos procedimentos
de pagamentos de honorarios periciais, com vistas a obediéncia
rigorosa a ordem cronolégica de apresentacdo das requisicoes
de pagamento.

2.9.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

O art. 5° da Resolucdo CSJT n.© 66/2010 estabelece
que o pagamento dos honorarios observara, rigorosamente, a

ordem cronolégica de apresentacdo das requisicdes.

De igual forma, o art. 7°©, paragrafo uUnico, do
Provimento GP-CR n.© 0372012 do TRT da 152 Regiao determina
que caberad a Diretoria de Orcamento e Financas, observada a
disponibilidade orcamentaria, processar a transferéncia de
valores, observando-se a rigorosa ordem cronolégica de

apresentacao das requisicoes.

Constataram-se, a época, diversos casos em que a
rigorosa cronologia de apresentacdo das requisicdes nao Toi
devidamente observada na fase de pagamento.

2.9.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

Em sintese, o TRT informou que, a partir dos
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apontamentos da auditoria, buscou aprimorar o sistema
eletrbnico para pagamento de honorarios periciais, incluindo
“travas de seguranca” na Tferramenta para o lancamento de

requisicoes.

Assim sendo, foram abertos chamados para correcao
imediata no programa eletronico utilizado pelo Tribunal, a fim
de que o0 processamento dos pagamentos observasse a ordem

cronoldgica.

Ressaltou que, diante da 1iminente implantacdo do
Sistema Nacional de Assisténcia Judiciaria - Sistema AJ/JT,
como solucdo centralizada, obrigatéria e exclusiva para o
gerenciamento de peritos, O6rgaos técnicos ou cientificos,
tradutores e intérpretes, no ambito da Justica do Trabalho, o
Regional nao prosseguiu com o desenvolvimento de novo sistema

proprio de controle de pagamento.
2.9.4. ANALISE

Em que pese as alegacdbes do TRT, consideram-se
insuficientes os documentos apresentados. Além disso, o fato
de o Sistema Nacional de Assisténcia Judiciaria encontrar-se
na fase de i1mplantacdo, ainda que na iminéncia de entrar em
operacao, também ndo permite atestar a deliberacdo como
cumprida, necessitando o Tribunal demonstrar de maneira
incontroversa que seus pagamentos de honorarios periciais

obedecem a ordem cronoldégica de requisicoes.

Ainda, necessario que se demonstrem o0s mecanismos do
novo sistema capazes de garantir os pagamentos de acordo com a

ordem cronoldgica.
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2.9.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG.

o Resposta a RDI N.© 55/2020

2.9.6. CONCLUSAO

Determinacdo nao cumprida.

2.9.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

Risco de elevar, sem justificativa razoavel, os
custos com honorarios periciais em razdo da incidéncia de
atualizacdo monetaria de despesa que jJa se encontra pronta
para o pagamento, além de risco real de quebra de tratamento

isondmico entre o0s peritos.

2.9.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Evidencie, por meio documental ou equivalente, no
prazo de 60 dias, a execucdo dos ajustes nos procedimentos de
pagamentos de honorarios periciailis, com vistas a obediéncia
rigorosa a ordem cronoldégica de apresentacdo das requisicoes

de pagamento.

@ . Secretaria de Controle e Auditoria
-1- Conselho Su perior Setor de Administracéo Federal Sul (SAFS),
. Quadra 8, Conjunto A, Bloco A, Sala A5.42
J da Justu;a do Trabalho Brasilia — DF 70.070-600

Telefone: (61)3043-7674 — Correio eletronico: secaud@csjt.jus.br

38


mailto:secaud@csjt.jus.br

;/
PODER JUDICIARIO

JUSTICA DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

2.10. IMPROPRIEDADE NA EXECUCAO ORCAMENTARIA E FINANCEIRA
COM RELACAO A INSUFICIENCIA DO CRONOGRAMA DE
PAGAMENTOS

2.10.1. DETERMINACAOQ

Imediatamente, promova 0s ajustes nos procedimentos
de pagamentos de honorarios periciais, com vistas a requerer
mensalmente o0s recursos disponiveis nos termos regulamentares
e efetuar os pagamentos tempestivamente, evitando a incidéncia

desnecessaria de atualizacdo monetaria.

2.10.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DAS DELIBERACOES

O art. 5° do Ato Conjunto n.© 03/2019 estabelece que
0S recursos de custeio-ODCC/Atividades serdo distribuidos em
duodécimos, cujas solicitacbes de recursos devem ocorrer

mensalmente, a partir do més de marco (Anexo 1 do ato citado).

Na analise das informacdes do TRT, ficou evidenciada
a efetivacdo de pagamento em quantidades de lotes inferiores
as possibilidades normativas supracitadas.

Esse procedimento elevou, sem justificativa razoavel,
0s custos com honorarios periciais em razao da incidéncia de
atualizacdo monetaria de despesa que ja se encontrava pronta
para o pagamento.

2.10.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal pontuou que, no exercicio de 2019, iniciou
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a revisdao dos procedimentos de pagamento de honorarios

periciais, agilizando a requisicao de valores para acelerar

desembolsos, reduzindo prazos, evitando incidéncia
desnecessaria de atualizacéao monetaria (documentos
encaminhados) .

Em 2020, os procedimentos de solicitacdo de recursos
financeiros para o0s honordrios seguirdo o0 cronograma

estabelecido pelo CSJT, resultando em pagamentos mensais.

A Secretaria-Geral Judiciaria consignou que esta apta
a processar mensalmente os lotes de pagamentos, conforme
disponibilidade orcamentario-financeira, em que pese a

by

insuficiéncia de recursos para o 1integral atendimento as

requisicdes de honorarios enviadas pelas Varas do Trabalho.

2.10.4. ANALISE

Ap6s analisados os documentos recebidos, constatou-se
o cumprimento da deliberacdo emanada pelo CSJT.

2.10.5. EVIDENCIAS

. Anexo Il do Oficio n.© 015/2020-GP/DG.

2.10.6. CONCLUSAO

Determinacdo cumprida.
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2.10.7. BENEFICIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

Ao atender ao disposto na determinagdo supra, O
Tribunal mitiga risco de i1neficiéncia na alocagdo dos recursos
orcamentarios ao evitar incidéncia de atualizacdo monetéaria

nas despesas de honorarios periciais.

2.11. FALHAS NA GESTAO CONTABIL REFERENTES AO
RECONHECIMENTO DE PASSIVOS DE PERICIAS JUDICIAIS

2.11.1. DETERMINACAOQ

Imediatamente, aperfeicoe os procedimentos contabeis
com vistas a promover o0 reconhecimento de obrigagcbes com
peritos judiciais, ndo pagas ao término dos exercicios por

insuficiéncia de crédito orcamentario.

2.11.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

O art. 50, inciso Il, da Lei de Responsabilidade
Fiscal estabelece que “a despesa e a assuncdo de compromisso
serao registradas segundo o regime de competéncia”.

Considerando o achado que se referiu a ocorréncia de
obrigacdes de exercicios anteriores sem dotacdo orcamentaria
suficiente, nao se identificou, nos balancos patrimoniais,
referentes aos exercicios de 2017 e 2018, o reconhecimento de
obrigacdo com peritos judiciais, ndo pagas ao término dos

exercicios em analise, por insuficiéncia de crédito

orcamentario.
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2.11.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT realizou o0 reconhecimento e registro das
obrigacdes com peritos judiciais de outros exercicios pelo nédo
pagamento na época oportuna em decorréncia de insuficiéncia de
crédito orcamentario, incluindo correspondentes movimentacdes
ocorridas no periodo, consoante exigido pelos procedimentos
contabeis.

2.11.4. ANALISE

Foram verificadas as i1nformagcbes prestadas pelo
Tribunal, mediante consulta aos documentos encaminhados,

demonstracfes contabeis do SIAFI.

Constatou-se, entdo, o atendimento da determinacao
emanada pelo CSJT.

2.11.5. EVIDENCIAS

. Anexo V do Oficio n.© 015/2020-GP/DG.

2.11.6. CONCLUSAO

Determinacdo cumprida.

2.11.7. BENEFICIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

O Tribunal passa a atuar em conformidade aos

preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a
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jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unido.

2.12. FALHAS NO PLANEJAMENTO DA CONTRATACAO DE SERVICOS
TERCEIRIZADOS, COM DEDICACAO EXCLUSIVA DE MAO DE
OBRA, REFERENTES AO TIPO DE SOLUGAO, A RELAGCAO ENTRE
DEMANDA E QUANTIDADE DE SERVICO E A ESTIMATIVA DE
CUSTOS

2.12.1. DETERMINACAO

Abstenha-se de aprovar  termos de referéncia
decorrentes de estudos técnicos que ndo atendam adequadamente
ao conteudo exigido, na etapa de planejamento da contratacao,
pela IN MPDG n.© 05/2017, em especial no que se refere:

a) a outros 1iInstrumentos de planejamento do
6rgdo ou entidade, se houver;

b) a requisitos da contratacéo;

c) ao detalhamento da estimativa das
quantidades, acompanhadas das memdérias de
calculo e dos documentos que lhe dao suporte;

d) ao levantamento de mercado e justificativa da
escolha do tipo de solucdo a contratar, com a
garantia de escolha de alternativa de
contratacdo que se mostre mails econdmica, dados
0s objetivos que se pretende alcancar;

e) as estimativas de precos oOu precos
referenciais, com o detalhamento dos custos de
todos os iInsumos previstos na solucédo proposta;
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) ao demonstrativo dos resultados pretendidos
em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiails

ou financeiros disponiveis;

g) ao modelo de contratacdo de servigos de
limpeza e conservacdo, com base na &area a ser
limpa, com o calculo do preco mensal unitario
por metro quadrado e com a inclusdo de todos os

materiais apliciveis ao servico.
2.12.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

A despeito das iniciativas J& adotadas pelo TRT da
152 Regido, as contratacdes de servicos de terceirizagao com
cessdo de mao de obra, por ocasido das instrucbes na fase de
planejamento, careceram de elementos que assegurassem a
justificativa e vantajosidade da solucdo, sobretudo no que se
refere ao modelo e quantitativos, bem como apresentaram falhas
pontuais, 1inclusive pela falta de previsao dos resultados
esperados quanto ao planejamento estratégico.

2.12.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT informou que havia editado em janeiro de 2018 o
Manual de Contratacdes de Bens e Servicos, que passou a
constar no sistema Proad em setembro de 2018, e que,
finalmente, se viabilizou a disponibilizacdo e a gravacao dos
documentos padronizados produzidos durante a fase de estudos
preliminares somente em janeiro de 2019.
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Assim, conforme consignado pela unidade técnica, nas
contratacdes demandadas a partir de janeiro de 2019, a fase de
planejamento das contratacfes tem sido priorizada por meio de
estudos preliminares e dos documentos de oficializacdo de
demanda, consignados no sistema Proad.

Por ocasidao da resposta a RDI n.© 55/2020, foram
encaminhados Documento de Oficializacdo de Demandas e Termo de
Referéncia referentes ao PROAD 1115/2020, como comprovacoes
para os i1tens “a” a “f’.

No entanto, o TRT respondeu negativamente ao tema do
item “g”, devido ao atraso nas etapas referentes a nova
contratacao de servicos de limpeza, uma vez que, com o advento
da pandemia, necessitou-se de uma reavaliacdo criteriosa no
processo, uma vez que a rotina de limpeza e o quantitativo de
materiais passaram por diversos ajustes visando a efetiva
prevencdo a disseminacdo do coronavirus nas unidades do
Regional. Assim, nova contratacdo de servicos de limpeza esta
prevista para inicio de 2021.

2.12.4. ANALISE

Da analise das informacbdes prestadas pelo Tribunal,
verifica-se o atendimento dos itens da deliberacdo, excecao
feita ao modelo de contratacdao de servicos de limpeza e
conservacao, razao pela qual considera-se a determinacao

parcialmente cumprida.
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2.12.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG;

. Documento de Oficializacdo de Demandas e Termo
de Referéncia referentes ao PROAD 1115/2020;

. Resposta a RDI n.© 55/2020.

2.12.6. CONCLUSAO

Determinacdo parcialmente cumprida.

2.12.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

No que se refere a contratacao de servicos de limpeza
e conservacao, 1incorre-se em Tfalha no planejamento, por
auséncia de garantia da vantajosidade do modelo adotado, né&o
sendo com base na &area a ser limpa, bem como o0 néo
fornecimento, pela contratada, da totalidade dos materiais

hY

necessarios a execucao do objeto do contrato.

2.12._8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Apresente, no prazo de 120 dias, termos de
referéncia decorrentes de estudos técnicos que atendam
adequadamente ao conteudo exigido, na etapa de planejamento da
contratacado, pela IN MPDG n.© 05/2017, em especial no que se

refere ao modelo de contratacdao de servicos de limpeza e
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conservacao, com base na area a ser limpa, com o céalculo do
preco mensal unitario por metro quadrado e com a inclusdo de

todos os materiais aplicaveils ao servico.

2.13. FALHAS NO PLANEJAMENTO DA CONTRATACAO REFERENTES AO
CONTEUDO DO TERMO DE REFERENCIA

2.13.1. DETERMINACAOQ

Abstenha-se de aprovar termos de referéncia sem o
atendimento do conteudo minimo especificado no 82° do artigo
9© do Decreto n.© 5.450/2005, quais sejam:

a) elementos capazes de propiciar avaliacédo do
custo pela Administracdo diante de orcamento
detalhado;

b) definicdo dos métodos;
c) estratégia de suprimento;

d) valor estimado em planilhas de acordo com o
preco de mercado;

e) cronograma fisico-financeiro, se for o caso;
) critério de aceitacdo do objeto;
g) deveres do contratado e do contratante;

h) procedimentos de fiscalizagcdo e gerenciamento
do contrato;

1) prazo de execugcdo e sancgdes, de forma clara,
concisa e objetiva.
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2.13.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Verificou-se, dos processos analisados, a

simplificagao
encontrando-se

referentes a:

do conteudo dos termos de referéncias,

ausentes ou insuficientes 0s conteudos

a) modelo de execucdo do objeto: critérios para
aceitacdo do objeto, ordens de servicgos,
detalhamento de sistemas administrativos
disponibilizados para controle e execucao dos

servicos;

b) modelo de gestido do contrato: detalhamento
dos procedimentos de fiscalizacdo, gerenciamento
dos servicos, definicdo das condicdes para
emissdo de termos provisorios e definitivos,

documentos relativos a comprovacdo da execucao e

critérios de medicao e pagamento;

c) sancao: detalhamento de sangfes, com a
razoabilidade e proporcionalidade, considerando
a diversidade de obrigacdes previstas no termo
contratual.

2.13.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal indicou as iInformacfes prestadas no item

anterior também para esta deliberacao.
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2.13.4. ANALISE

Os documentos indicados para comprovacao do
atendimento a esta deliberacdo foram os mesmos citados na
deliberacdo anterior.

Neste caso, a analise dos documentos apresentados
permitiu concluir que as medidas adotadas pelo TRT se
mostraram satisfatérios para o cumprimento da deliberacéo
emanada pelo CSJT.

2.13.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG;

. Documento de Oficializacdo de Demandas e Termo
de Referéncia referentes ao PROAD 1115/2020;

. Resposta a RDI n.© 55/2020.
2.13.6.  CONCLUSAO
Determinacdo cumprida.
2.13.7. BENEFICIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

O Tribunal atua de forma a mitigar risco de

prejuizos na execucao e a Ffiscalizacdo contratual.
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FALHAS NO PROCEDIMENTO DE SELECAO DO FORNECEDOR
REFERENTES AO EDITAL DE LICITACAO

DETERMINACAO

Aperfeicoe, no prazo de 60 dias, o0 processo de

elaboracdo de editais, adotando mecanismo de controle para os

seguintes itens:

a) abster-se de exigir prova de quitacao com o
Crea para fTins de habilitacdo, uma vez que O
artigo 30, inciso I, da Ler n.° 8.666/1993 exige
apenas 0 registro na entidade;

b) abster-se de exigir vinculo empregaticio de
profissionais especializados, para efeito de
comprovacao de qualificacdo técnico-profissional
da interessada, em fase anterior a contratacao
do objeto, sem as ressalvas da existéncia de

compromisso para contratacdo futura;

c) considerar, para TfTins de qualificacéao

técnico-operacional, 0s quantitativos
efetivamente a serem contratados,
independentemente do numero de lotes

arrematados, fixando em edital que, para a
contratacdao de até 40 postos de trabalho, a
exigéncia de atestado comprovando que a
contratada tenha executado contrato com um
minimo de 20 postos, e, para contratos de mais
de 40 (quarenta) postos, seja exigido um minimo
de 50% desse total.
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2.14.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Verificou-se que 0s processos de contratacao do TRT
exigiam quitacao de obrigacoes perante o] Conselho
Profissional, comprovacdo de vinculo profissional entre
responsavel técnico e licitante anteriormente a assinatura do

contrato, contrariando jurisprudéncia do TCU.

Além disso, 0 regramento estabelecido no edital,
quanto a comprovacdo da capacidade técnico-operacional das

licitantes, contrariava o principio da isonomia na disputa.
2.14.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT informou que, com a adocdo dos modelos de
editais da AGU, bem como com a compilacdo dos estudos da
licitacdo no Documento de Oficializagcdo de Demanda, com a
participacdo de 1iIntegrantes tecnicamente qualificados, os
editais foram aperfeicoados.

Registrou-se por oportuno que, nas contratacfes a
partir de meados de 2018, “caso o arrematante ndo possua o0(S)
profissional(is) especializado(s) em seu quadro, podera
apresentar “declaracdo de compromisso de vinculacdo contratual
futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame, além de
adotar redacao nos editais, quanto a qualificacao técnico-
operacional, de acordo com a contida na IN n.© 05/2017.

Por fim, encaminhou o edital do PROAD n.°© 21774/2019-
1, referente a contratacdo de prestacdo de servicos de
ascensoristas e conducdo de veiculos, além de Documento de

Oficializacdo de Demandas e Termo de Referéncia referentes ao
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PROAD 1115/2020, para fins de comprovacao.
2.14.4.  ANALISE

As medidas adotadas pelo TRT, somadas as evidéncias
encaminhadas a SECAUD/CSJT, permitem constatar o atendimento

da deliberacdo em analise.

2.14.5. EVIDENCIAS

o PROAD n.© 21774/2019-1;

. Documento de Oficializacdo de Demandas e Termo
de Referéncia - PROAD 1115/2020.

2.14.6. CONCLUSAO

Determinacdo cumprida.

2.14.7. BENEFICIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

O Tribunal assegura tratamento isondmico em seus
processos de contratacdao, atuando em conformidade com a

legislacdo vigente.
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2.15. FALHAS NO PROCEDIMENTO DE SELECAO DO FORNECEDOR
REFERENTES A APROVACAO DO EDITAL DE LICITAGCAO PELA
ASSESSORIA JURIDICA

2.15.1. DETERMINACAO

Atente-se para a necessidade de o0s pareceres da
Assessoria Juridica relativos a analise de editais e
instrumentos congéneres sejam concluidos com a clara
manifestacdo de aprovacdo, reprovagcado oOu aprovacao com

ressalvas.

2.15.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Ndo obstante a analise detalhada dos editais
realizada pela assessoria juridica do TRT da 152 Regidao nos
processos de terceirizacao, o ato conclusivo pela aprovacao ou
ndo dos aludidos artefatos que lhe eram submetidos careciam do
ato formal de aprovacdo, reprovagcdo ou aprovacdo com
ressalvas, em que pese a diversidade de pontos analisados para
aperfeicoamento das minutas.

Ademais, acolhidas as observacbes pelo gestor, apés
as minutas serem alteradas, estas nao eram submetidas
novamente a parecer juridico, subentendendo-se que se tratava
de aprovacdo com ressalvas, ainda que n&o houvesse a clara

manifestacao nesse sentido.
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2.15.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT informou que sua Assessoria Juridica passou a
observar a proposta em todos os pareceres elaborados, adotando
0 seguinte texto como referéncia: “Diante do exposto, esta
Assessoria, no uso das prerrogativas que lhe confere o
paragrafo dnico do artigo 38 da Lei n.© 8.666, de 1993, aprova
a minuta de edital em questdo, encartada a fl. ..., desde que
atendidas as ressalvas apontadas no presente parecer’.

2.15.4.  ANALISE

Procedeu-se a analise da documentacdo disponibilizada
pelo Regional, podendo ser constatada a adocdo dos
procedimentos deliberados no item do acérdao supracitado.

As medidas adotadas pelo TRT, somadas as evidéncias
encaminhadas a SECAUD/CSJT, permitem constatar o cumprimento
da deliberacao emanada pelo CSJT.

2.15.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG;

. Anexo VI do Oficio n.© 015/2020-GP/DG.

2.15.6. CONCLUSAO

Determinacao cumprida.
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2.15.7. BENEFICIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

A analise e aprovacao, pela assessoria juridica, de
editais, minutas de contratos e iInstrumentos congéneres sao
atividades obrigatérias, previstas no paragrafo uUnico do art.
38 da Lei n.© 8.666/1993.

Seguindo tal procedimento, o TRT visa assegurar a
legalidade das suas contratacfes e seus fundamentos.

2.16. FALHAS NA GESTAO/FISCALIZACAO DE CONTRATOS REFERENTES
A DESIGNACAO DE FISCAIS

2.16.1. DETERMINACAOQ

Designe os Tfiscais/gestores de fTorma pessoal e
nominal, para os contratos firmados, anexando aos autos as
respectivas portarias de designacdo, em atencdo ao artigo 67
da Lei n.© 8.666/1993.

2.16.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Em face do artigo 67 da Lei n.° 8.666/1993, a
Administracdo estd obrigada a designar formalmente um agente
para fiscalizacdo dos seus contratos. Verificou-se que o TRT,
em suas designacOes, diferenciou as atividades de fiscalizacéo
e atribuilu, previamente, a designacdo dos agentes responsaveis
aos ocupantes de cargos administrativos, areas demandantes, de
acordo com a natureza dos servicos. Conforme consta de
acorddos do TCU e do Ato Regulamentar GP n.© 17/2008, em seu
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artigo 4°©, faz-se necessaria a expedicdo de portarias
designacao dos fiscais e gestores contratuais.

Assim, a equipe de auditoria, ao analisar
processos de terceirizagcdo, nao verificou existéncia

portarias de designacédo dos respectivos fiscals e gestores.
2.16.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal respondeu que sua Secretaria

de

oS
de

de

Administracdo vem adotando as providéncias necessarias visando

a expedicdo das respectivas portarias nos autos dos processos,

conforme evidencia documento anexado.

2.16.4. ANALISE

As medidas adotadas pelo Tribunal Regional permitem

constatar o cumprimento da determinacgao.

2.16.5. EVIDENCIAS

o Oficio n.© 015/2020-GP/DG;

. Anexo VIl do Oficio n.© 015/2020-GP/DG.

2.16.6. CONCLUSAO

Determinacdo cumprida.
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2.16.7. BENEFICIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

Atendendo ao que se encontra insculpido na
determinacao supra, o0 TRT atua em consonancia ao disposto no
artigo 67 da Lei n.°© 8.666/1993, além de acdérdaos do TCU e do
Ato Regulamentar GP n.© 17/2008, artigo 4°, observando as
praticas pertinentes a atribuicdo de competéncias aos agentes
publicos, de modo que permita a apuracao das responsabilidades
sujeitas.

2.17. FALHAS NA GESTAO/FISCALIZACAO DE CONTRATOS REFERENTES
AO PAGAMENTO DE CUSTOS INDEVIDOS COM  LICENCA
MATERNIDADE

2.17.1. DETERMINACAOQ

Em relagdo ao Contrato n.°© 064/2016, firmado com a
empresa REAK SEGURANCA E VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA, proceda
ao levantamento de valores pagos a maior e a respectiva
reposicdo ao Erario, em decorréncia dos custos de proviséao
para os afastamentos de licenca maternidade, uma vez que estes
se encontram incompativeis tecnicamente a sua finalidade e
extrapolam os parametros de mercado, por meio de processo
administrativo proprio, garantidos o contraditério e a ampla
defesa a contratada, considerando para calculo os percentuais
cotados pela contratada nos demais postos de trabalho.
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2.17.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Identificou-se no referido contrato que os valores
apresentados pela empresa quanto ao custo de afastamento
maternidade em alguns postos extrapolavam, em muito, as
possibilidades técnicas para tal custo, que sédo 0,2475 x custo
diario (salario - base céalculo/30) para 12x36, o0 que
representa 0,825% da base de calculo, bem como de 0,3459 x
custo diario para 44 horas semanais, representando 1,53% da
base de céalculo.

Nesse sentido, considerou-se a hipotese de erro
material no preenchimento da planilha, requerendo a correcédo e
devolucdo de valores pagos a maior, mediante contraditorio,
uma vez que, nesse cenario, o TRT da 152 Regido custeia
anualmente R$ 4.170,72 para o posto de Mococa e R$ 4.965,8
para o posto de Ribeirdo Preto, exclusivamente para cobrir
afastamentos de licenca maternidade.

2.17.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT respondeu que a vigéncia do Contrato 64/2016
findou em 30/7/2019, tendo a empresa deixado de apresentar o
faturamento relativo ao més de julho. Em dezembro de 2019, foi
encaminhado a empresa o Oficio 707/2019-ST-CCT, nao tendo este
sido recebido.

Ndo obstante o0s contatos com a empresa tenham
resultado infrutiferos, com noticia, inclusive, do
desaparecimento dos responsaveis, foram apurados os valores

pagos a maior e comunicados, por intermédio de notificacado
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oportunizando a ampla defesa e o contraditério. A proxima acédo
a ser adotada sera a inscricdo da empresa em Divida Ativa.

2.17.4.  ANALISE

Considerando as i1nformagdes narradas pelo Tribunal,
bem como documentacdo apresentada, conclui-se que o0 d&rgao
auditado cumpriu as deliberacdes emanadas pelo CSJT quanto ao
levantamento e cobranca de valores pagos a maior, restando em
aberto o resultado efetivo da reposicdo ao Erario dos valores
pagos indevidamente.

2.17.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG;

. Oficio n.© 707/2019-ST-CCT.
2.17.6. CONCLUSAO

Determinacdo em cumprimento.

2.17.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

Risco real de prejuizos ao erario, da ordem de R$
45.000,00, considerando 5 (cinco) anos de contrato, bem como

de inconformidades de contrapartidas a empresa contratada.
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2.17.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Em relacdo ao Contrato n.© 064/2016, firmado com a
empresa REAK  SEGURANCA E VIGILANCIA  PATRIMONIAL LTDA,
encaminhe, no prazo de 60 dias, documentos comprobatdorios da
inscricdo da empresa em Divida Ativa, no caso de
impossibilidade de reposicdo ao erario por meio de processo

administrativo proéprio.

2.18. FALHAS NA GESTAO/FISCALIZACAO DE CONTRATOS REFERENTES
AO PAGAMENTO DE CUSTOS [INDEVIDOS COM INTERVALO
INTRAJORNADA

2.18.1. DETERMINACAO

Em relacdo ao Contrato n.© 6372016, firmado com a
empresa SECURITY SEGURANCA LTDA, proceda ao levantamento dos
valores pagos a maior e a respectiva reposicao ao Erario, por
meio de processo administrativo proprio, garantidos o
contraditéorio e a ampla defesa a contratada, em decorréncia de
servigcos nao prestados, uma vez que o0 gozo do intervalo
intrajornada concedido aos profissionais foram indevidamente

pagos a Contratada como trabalhado.

2.18.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Na celebracéo do referido contrato para a
circunscricao 1 - Sorocaba (sede), compreendendo,
inicialmente, 12 postos de 176hs/més, o TRT acolheu os custos
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de R$ 281,17(sem BDI) para remuneracdo do intervalo
intrajornada, em cada posto.

Ocorre que, por ocasidao da iInspecao realizada pela
equipe de auditoria, verificou-se que, conforme documentos
relativos as tratativas entre a Secdo de Terceirizados e a
contratada, em que pese 0s registros de pontos nao constarem
alguns registros relativos ao gozo, ficou esclarecido pelos
fiscais das Varas Trabalhistas que os profissionais gozavam do
intervalo intrajornada, nao ocorrendo, portanto, o fato
gerador da despesa, razédo pela qual nao seria devido o
pagamento.

Corroborou tal entendimento a auséncia de pagamento
aos profissionais do respectivo intervalo iIntrajornada pela
contratada e os cartdes de pontos, ambos identificados por
amostragem, na qual se configurava o efetivo gozo do intervalo

intrajornada.
2.18.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT respondeu que a vigéncia do Contrato 6372016
findou em 30/7/2019, tendo sido encaminhado a empresa o Oficio
709/2019 - ST - CCT, abrindo prazo para sua manifestacdo. A
Security apresentou suas alegacbes, em 07 de janeiro de 2020,
que foram apreciadas por meio do PROAD 14033/2020.

Como resultado, for mantida a necessidade de
devolucdo ao erario, que foi notificada a empresa mediante o
Oficio 23472020 - ST - CCT. A empresa nao apresentou recurso,

portanto sera oficiada novamente apenas para executar a
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devolucdo ao erario ou, caso ndo se manifeste, ser inscrita em

Divida Ativa.

2.18.4.  ANALISE

Considerando as informagcbes do Tribunal, bem como
documentacdo apresentada, conclui-se que o0 O0rgdo auditado
cumpriu as deliberagcbes emanadas pelo CSJT, quanto ao
levantamento e cobranca de valores pagos a maior, restando em
aberto o resultado efetivo da reposicdo ao Erario dos valores
pagos indevidamente.

2.18.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG;

. Oficio n.© 709/2019-ST-CCT.

2.18.6. CONCLUSAO

Determinacdo em cumprimento.

2.18.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

Risco real de prejuizos ao erario, da ordem de R$
317.000,00, considerando 5 (cinco) anos de contrato, bem como
de inconformidades de contrapartidas a empresa contratada.

2.18.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
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Em relacdo ao Contrato n.© 063/2016, firmado com a
empresa SECURITY SEGURANGCA LTDA, encaminhe, no prazo de 60
dias, documentos comprobatorios da devolucdo de valores pagos
a maior, ou da inscricao da empresa em Divida Ativa, no caso
de impossibilidade de reposicado ao erario por meio de processo

administrativo proéprio.

2.19. FALHAS NA GESTAO/FISCALIZACAO DE CONTRATOS REFERENTES
AO PAGAMENTO DE CUSTOS INDEVIDOS COM PARTICIPACAO DOS
EMPREGADOS NOS LUCROS

2.19.1. DETERMINACAOQ

Em relagcdo ao Contrato n.© 17/2015, firmado com a
empresa RCA PRODUTOS SERVICOS LTDA, considerando a
inconformidade de a Administracdo arcar com o0S custos
relativos a participacdo dos empregados nos lucros da
contratada, uma vez que tal verba nado tem natureza de custos

da prestacao de servicos, adote as seguintes providéncias:

by

a) proceda a negociacdo para a retirada de tal
rubrica, por ocasiao de futura repactuacao e/ou
prorrogacao contratual, como condicéo de
manutencdo do contrato;

b) havendo negativa por parte da contratada,
realize certame licitatério com vistas a uma
nova contratacéao para a prestacao dos

respectivos servigos.
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2.19.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Verificou-se que o TRT da 152 Regidao, desde a
assinatura do referido Contrato, vinha remunerando a empresa
com o valor referente a rubrica de participacdao de lucro,
incidindo custos indiretos e percentual de lucro (lucro sobre
lucro) indevidamente.

Por ocasiao da contratacédo, o valor fTixado para
pagamento da participacdo de lucros dos empregados da
contratada era de R$ 340,00 anuais, 0 que representou, a cada
ano, aproximadamente, um custo de R$ 14.425,20 por empregado,

sem se considerar as repactuacOes e aditivos.

Em que pese o montante ndo representar elevado
percentual dos custos do contrato, o fato de que desde 2012 o
Tribunal de Contas da Unido ja assentara o entendimento de que
tal verba ndo tem natureza de custos na prestacdo de servicos,
mas de obrigacdo Unica e exclusiva da contratada, mister se
faz o levantamento e reposicdo ao Erario dos valores pagos

indevidamente.
2.19.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT noticiou que O PPR foi retirado das planilhas
de custos e formacdo de precos da empresa a partir da
repactuacdo de 2019, conforme Informacdo 523/2020, anexado ao
PROAD 17002/2019, pendente apenas de prosseguimento dos demais
tramites da repactuacdo para a Tformalizacdo. Por Tfim,
mencionamos que todos o0s procedimentos estavam em pleno

andamento, no entanto, os efeitos da Pandemia sentidos pela
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Administracao fizeram com que as acdes fTossem priorizadas a
fim de combater a disseminagcdo do COVID-19, restando

prejudicadas as ac¢les ordinarias.

2.19.4. ANALISE

As medidas adotadas pelo TRT, somadas as evidéncias
encaminhadas a  SECAUD/CSJT, permitem constatar que a
finalidade da deliberacdo emanada pelo CSJT encontra-se em

fase de desenvolvimento.

2.19.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG;
J Oficio n.© 712/2019-ST-CCT;

. Informacdo n.© 523/2020.

2.19.6. CONCLUSAO

Determinacdo em cumprimento.

2.19.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

Risco real de prejuizos ao erario, da ordem de R$
72.156,00, por empregado, considerando 5 (cinco) anos de

contrato, bem como de 1i1nconformidades de contrapartidas a
empresa contratada.
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2.19.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Em relagcdo ao Contrato n.°© 17/2015, firmado com a
empresa RCA PRODUTOS SERVICOS LTDA, no prazo de 120 dias, por
ocastidao da formalizacdo da repactuacdo e/ou prorrogacao
contratual, encaminhe documentacdo comprobatéria da retirada
da rubrica referente a custos relativos a participacdao dos
empregados nos lucros da contratada.

2.20. FALHAS NA GESTAO/FISCALIZACAO DE CONTRATOS REFERENTES
AO PAGAMENTO DE CUSTOS INDEVIDOS COM CESTAS BASICAS

2.20.1. DETERMINACAOQ

Revise, de 1imediato, o0s contratos relativos a
prestacdo de servicos de vigilancia, retirando a obrigacdo de
fornecimento de cestas béasicas, por auséncia de amparo legal
ou normativo e auséncia de previsdo editalicia, cessando o

respectivo custeio a contratada.

2.20.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Com base na IN 05/2017, tem-se que a Administracao
ndo se vincula as disposicdes contidas em Acordos e Convencdes
Coletivas que nado tratem de matéria trabalhista, tais como as
que estabelecam valores ou indices obrigatérios de encargos
sociais ou previdenciarios, bem como de precos para 0S INsumos

relacionados ao exercicio das atividades.

Verificou-se que o TRT da 152 Regi&o celebrou trés
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contratos nos quais eram realizados os pagamentos de cestas
basicas, ndo obstante auséncia de fundamentos e previsdo legal
da admissdo de tal custo ao Orgéo.

Na verificacao da conformidade da proposta vencedora
identificou-se, no detalhamento dos custos apresentados, O
fornecimento de uma cesta basica mensal, tendo por fundamento

clausula de convencédo coletiva.

Impende ressaltar que, considerando o numero de
profissionais envolvidos nos trés contratos celebrados pela
Corte Regional, ao fim de 60 meses de vigéncia dos contratos, o
Orgdo teria um dispéndio acima de um milhdo de reais

decorrente, exclusivamente, do pagamento de tal beneficio.

Nesse prisma, torna-se Imperioso avaliar a
vantajosidade da manutencdo dos contratos, com vistas a obter

uma nova relacao contratual.
2.20.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal pontuou que o0s editais dos contratos
vigentes de servico de vigilancia previram expressamente,
durante a realizacdo do certame, o fornecimento de cesta
basica, conforme documento anexo, que contém justificativa do
demandante e as respostas prestadas aos questionamentos dos
licitantes durante o procedimento licitatoério.

Nesse sentido, 0s contratos vigentes serao
respeitados, adotando-se integralmente a determinacao da
auditoria para as contratacdes futuras.
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2.20.4. ANALISE

Verifica-se que o TRT mantém mesmo posicionamento ja
expressado quando de sua manifestacdo sobre o Relatoério de

Fatos Apurados.

Assim, constata-se o nao atendimento da deliberacéo

ora analisada.

2.20.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG.

2.20.6. CONCLUSAO

Determinacdo nao cumprida.

2.20.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

O TRT 1incorre em custos contratualis sem previsao
legal, uma vez que a Administracdo Publica ndo se vincula a
previsdes convencionais de matéria ndo trabalhista, sobretudo
de carater opcional, ante o principio da indisponibilidade do
interesse publico e a busca da proposta mais vantajosa,
assumindo risco real de prejuizos ao Erario, estimados em mais
de R$ 1.000.000,00, ao fim de 60 meses de vigéncia dos
contratos.
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2.20.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Revise, de imediato, o0s contratos relativos a
prestacao de servicos de vigilancia, retirando a obrigacdo de
fornecimento de cestas béasicas, por auséncia de amparo legal
ou normativo e auséncia de previsdo editalicia, cessando o
respectivo custeio a contratada, sob pena de apuracdo de
responsabilidade dos gestores responsaveis pelo
descumprimento, nos termos do art. 97, incisos VI, VII e VIII,
do Regimento Interno do CSJT.

2.21. FALHAS NA GESTAO/FISCALIZACAO DE CONTRATOS REFERENTES
AOS MECANISMOS DE CONTROLE DE CUSTOS NAO OBRIGATORIOS

2.21.1. DETERMINACAOQ

Aperfeicoe o planejamento da contratacdo de servicos
terceirizados, a fim de especificar claramente os beneficios
incidentes ao objeto da contratacao, afastando a vinculacédo de
custos nao obrigatérios constantes de normas coletivas e sem
amparo legal, devendo a Assessoria Juridica nado aprovar

editais de licitacao com tais beneficios.

2.21.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Verificou-se, em contratos celebrados pelo TRT, a
assuncao de pagamentos de beneficios, nao obstante auséncia de
fundamentos e previsdo legal da admissdo de tais custos ao
Orgao.
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2.21.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal consignou que, por analise de legalidade
dos editais de licitacdo, envolvendo servicgos terceirizados,
realizard prévia conferéncia da Planilha de Custos e Formacéo
de Precos encartada aos respectivos autos, a TfTim de que,
mediante o cotejo com as normas coletivas aplicaveis ao objeto
da contratacdo, possa identificar eventual inclusdo indevida
de beneficios, recomendando, por conseguinte, as devidas

correcdes, gquando necessario.

Destaca-se que o modelo de edital de licitagcado da
AGU, que passou a ser adotado pelo Regional, encontra-se
alinhado com as determinacdes da SECAUD também quanto a esse
aspecto.

No entanto, por ocasidao da resposta a RDI n.°
55/2020, o Tribunal encaminhou a Informagcdo n.© 36/2020, da
Assessoria Juridica, em que esta reitera que, diante de
auséncia, quando do recebimento dos autos, da Planilha de
Custos e Formacdo de Precos, elaborada previamente pela area
administrativa da Corte, a analise de legalidade por ela nos
moldes recomendados resta prejudicada.

2.21.4. ANALISE

O TRT da 152 Regiao informa que realizara prévia
conferéncia da Planilha de Custos e Formacdo de Precos
encartada aos respectivos autos e que passou a adotar modelo
de edital de licitacdo da Advocacia Geral da Uniéo.

Em consulta ao sitio eletréonico da AGU, identificou-
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se, no que se refere a contratacdo de servicos continuados com
dedicacdo exclusiva de mdo de obra, a existéncia de modelo de
edital, de termo de referéncia e de contrato.

O modelo de edital remete a informagcdes constantes do
termo de referéncia, sendo que, neste, ha a especificacdo dos
custos.

Entende-se, portanto, que, com a afirmacdo do TRT de
que passou a adotar o modelo da AGU, a assessoria juridica
passard a dispor de todas as iInformacdes necessarias para o
adequado exame de legalidade do edital.

2.21.5. EVIDENCIAS

) Informacdo n.°© 36/2020 — Assessoria Juridica;

. Oficio n.© 015/2020-GP/DG.

2.21.6. CONCLUSAO

Determinacdo cumprida.

2.21.7. BENEFICIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

O TRT n&o incorre em custos contratuals sem previsao
legal, uma vez que a Administracdo Publica ndo se vincula a
previsdes convencionais de matéria ndo trabalhista, sobretudo
de carater opcional, ante o principio da indisponibilidade do

interesse publico e a busca da proposta mais vantajosa.
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2.22. FALHAS NA GESTAO/FISCALIZACAO DE CONTRATOS REFERENTES
AO CONTEUDO DOS TERMOS ADITIVOS

2.22.1. DETERMINACAOQ

Proceda a atualizacdo de clausula contratual
referente ao valor mensal e anual, sempre que houver aditivos

contratuais relativos a acréscimos ou decréscimos do objeto.

2.22.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Da analise dos procedimentos de gestdo contratual,
verificou-se, por ocasido da realizacdo de acréscimos ou
supressdes do objeto das contratacdoes relativas aos servigos
de vigilancia, que o TRT da 152 Regido adotava, como pratica
da celebracdo dos aditivos, o detalhamento preciso da
alteracdo, incluindo o valor do item acrescido, porém néo
atualizava a clausula contratual do ajuste que se referia ao
valor mensal e total do contrato, prejudicando a transparéncia
dos atos e ndo favorecendo o controle.

2.22.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT registrou que o0 procedimento passou a ser
adotado a partir da realizacdo da presente auditoria in loco,

conforme documentos encaminhados.
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2.22.4. ANALISE

Procedeu-se a consulta de documentacao
disponibilizada pelo Tribunal, em que foi possivel certificar
o0 atendimento da determinagcao emanada pelo CSJT.

2.22.5. EVIDENCIAS

J Oficio 015/2020-GP/DG;

. Anexo XI11 do Oficio 015/2020-GP/DG.
2.22.6.  CONCLUSAO

Determinacao cumprida.
2.22.7. BENEFICI0S DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAQAO

Considerando que a Lei de Acesso a Informacdes (Lei
n.© 12.527/2011), em seu artigo 8°, determina que os Orgaos
devam divulgar, inclusive nos sitios oficiais, as iInformacdes
relativas, entre outros 1itens, aos contratos, o Tribunal
corrige deficiéncia por ocasiao dos Termos  Aditivos
celebrados, uma vez que torna publico o valor atualizado
(modificado nos termos da Lel de Licitacdes), observando a

transparéncia dos atos e favorecendo o controle.
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2.23. FALHAS NA GESTAO/FISCALIZACAO DE CONTRATOS EM RELACAO
A LIQUIDACAO DAS DESPESAS CONTRATUAIS

2.23.1. DETERMINACAOQ

Assegure que, nos processos de pagamento dos
contratos, o0 recebimento definitivo seja acompanhado dos
comprovantes de quitacdo das obrigacOes contratuais e/ou dos
atestes dos demais Tiscais de servico, mediante lista de

verificagéo.

2.23.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Verificou-se, nos processos de pagamento relativos
aos contratos de terceirizagdo, a auséncia dos documentos
comprobatorios concernentes a quitacdo das obrigacdes
contratuais, sendo o0s pagamentos processados apdés a expedicado
da certiddo de recebimento dos servicos pelo gestor do
contrato.

Nesse sentido, os pagamentos eram realizados sem o
acompanhamento de documentos, relatérios ou de declaracdo da
Secdo de Terceirizacdo, quanto a auséncia de possiveis
pendéncias no cumprimento das obrigacfes que ensejariam glosa
cautelar.

2.23.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT da 152 Regido 1informou que a Secédo de

Terceirizados elaborou certiddao para acompanhar o recebimento
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dos servicos, na qual registra a atuacdao dos Tiscalis
administrativos relativamente a analise dos relatérios de
frequéncia e avaliacdo dos servigcos mensais, onde consta o
local de arquivamento dos relatorios, além de observacbes e
solicitacdes de providéncias as empresas contratadas.

2.23.4. ANALISE

Procedeu-se a consulta da certidado disponibilizada
pelo Tribunal, em que foi possivel certificar o atendimento da
determinacao emanada pelo CSJT.

2.23.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG;

3 Certiddo — PROAD 16968/2019.

2.23.6. CONCLUSAO

Determinacdo cumprida.

2.23.7. BENEFICIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

Os pagamentos realizados com o efetivo acompanhamento
de documentos, relatorios ou de declaracdo da Secédo de
Terceirizacdo, remetem o Tribunal a atuar de forma a mitigar

risco de prejuizos ao Erario.
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2.24. REGULAMENTACAO DE DIARIAS EM DESACORDO COM AS
DIRETRIZES ESTABELECIDAS PELO CSJT

2.24.1. DETERMINACAOQ

Reavalie a Resolucdo n.© 11/2013, com vistas a
alinha-la as disposicbes contidas na Resolugcdo CSJT n.°
12472013, especialmente no que se refere ao pagamento

antecipado de diarias.

2.24.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

A Resolucdao CSJT n.© 124/2013, no seu artigo 11,
estabelece que as diarias serdo pagas antecipadamente, de uma
s6 vez, mediante crédito em conta bancaria. Definiu, ainda,

excecbes que Ficariam a critério da autoridade concedente.

Nesse sentido, o] TRT aprovou a Resolucéao
Administrativa n.© 11/2013, e alteracdes, em que regulamentou

a concessao de diarias, no seu ambito.

Porém, verificou-se que a Resolucdo do TRT
possibilitava que o] pagamento de diarias ocorresse
posteriormente ao deslocamento, ainda que né&o estivessem
presentes as excecdes da Resolucdo do CSJT, -caracterizando

desarmonia entre as normas.

2.24.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

No Oficio n.© 061/2020-GP/DG, o TRT informou que
publicou a Resolucédo Administrativa n.© 021/2019, que
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regulamenta a concessao de diarias, a aquisicao de passagens
aéreas e a indenizacdo pelo transporte interurbano, com
vigéncia a partir de 1° de janeiro de 2020, revogando a
Resolucao Administrativa n.© 11/2013, com expectativa de que
surta efeito saneador em relacdo a procedimentos ressalvados
pela auditoria.

2.24.4. ANALISE

Procedeu-se a analise da Resolucdo TRT n.© 021/2019,
onde pode ser verificado que o Tribunal buscou alinhar o seu
conteldo aos regramentos contidos na Resolucdo 124/2013, do
CSJT.

Em que pese a medida adotada pelo Tribunal,
identificou-se em sua norma 1inclusédo de possibilidade de
pagamento nado antecipado de diarias quando a designacao ou
convocacdo de magistrados for definida com menos de dez dias
de antecedéncia (inciso IV, do art. 17 - Res. 021/2019),
possibilidade esta ndo prevista nas excecdes listadas na
Resolucdo do Conselho Superior.

Desse modo, o TRT ainda ndo se apresenta alinhado
plenamente aos comandos definidos pelo CSJT, quanto ao tema

diarias.
2.24_.5. EVIDENCIAS

J Oficio 061 2020-GP DG;

o Resolucao Administrativa n.° 21/2019.
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2.24.6.  CONCLUSAO
Determinacdo parcialmente cumprida.
2.24.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

Atuagdao do TRT da 152 Regido em desacordo com O
estabelecido em norma do CSJT.

2.24.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Proceda ao ajuste da Resolucdo n.© 21/2019, de modo
que esta contemple apenas as excecdes contidas na Resolucao
12472013 do CSJT quanto ao nao pagamento antecipado de

diarias.

2.25. PAGAMENTO DE DIARIAS POSTERIOR A OCORRENCIA DO
DESLOCAMENTO DO MAGISTRADO OU SERVIDOR

2.25.1. DETERMINACAOQ

Observe detidamente as etapas de proposta,
autorizacdo, publicacdo, pagamento e prestacdo de contas que,

necessariamente, compdem o processo de diarias.
2.25.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Por ocasido de permissdao constante em sua norma,

verificou-se que ndo era de todo observado o rito para
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pagamento de diarias, sendo padronizado o pagamento posterior
aos deslocamentos.

2.25.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal 1i1nformou que, no fTluxo do processo de
concesséao de diarias relacionadas exclusivamente a
participacdo em acdes de capacitacdo, compete a Escola
Judicial provocar o Dbeneficiario para que preencha o
formulario de requerimento de diarias no sistema eletrbnico
adotado pelo TRT15 para tramitacdo de documentos. ApOs receber
O requerimento, a equipe da Secdo de Apoio Administrativo da
Escola Judicial verifica se a solicitacdo atende aos
requisitos normativos, devolvendo o protocolo ao requerente
para complementar alguma informacdo incompleta, se necessario,
ou seguindo com o Tfluxo para aprovacdo da solicitacao de
diarias pela ordenadora de despesas, representada pela Direcéo
da Escola Judicial. A ordenadora de despesas aprova oOu recusa
0 requerimento, caso este se encontre em desacordo com a

Resolucdo Administrativa n.© 21/2019 do TRT15.

Detalhou, ainda, que a Coordenadoria de Execucao
Orcamentaria e Financeira, unidade integrante da Secretaria de
Orcamento e Financas, na extensdao da correspondente
competéncia, observa o cumprimento das disposicdes previstas
na Resolucdo Administrativa n.°© 21/2019 para as verificacdes e
providéncias exigidas nas etapas de pagamento de diarias
eventuais e de diarias aos Juizes Substitutos quando
designados para atuacdo nas unidades judiciarias, bem como de
prestacdo de contas de diarias eventuais.
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2.25.4. ANALISE

Nao obstante o detalhamento da rotina do processo de
concessao de diarias, apresentado pelo Tribunal, bem como dos
documentos encaminhados, ndo é possivel depreender-se que o
seu processo de trabalho funciona de forma a sempre efetuar
pagamento antecipado de diarias, ou que, quando da nao
ocorréncia de tal fato, este se encaixe nas excecOes previstas

na Resolucdo n.© 124/2013 do CSJT.

Assim, faz-se necessario que o TRT apresente
documentos de processos de solicitacdo de diarias que
contenham, de forma clara, a data de deslocamento do
servidor/magistrado, bem como a data de pagamento/depésito dos
valores do respectivo deslocamento, especialmente quando se
tratar de deslocamento de magistrado para atuacao

jurisdicional.
2.25.5. EVIDENCIAS
. Resposta a RDI n.© 55/2020 e anexos.
2.25.6.  CONCLUSAO
Determinacdo ndo cumprida.
2.25.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAC}AO

Atuacdo do TRT da 152 Regidao em desacordo com o

estabelecido em norma do CSJT.
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2.25.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Observe detidamente as etapas de proposta,
autorizacdo, publicacdo, pagamento e prestacdo de contas que,

necessariamente, compdem o processo de diarias.

2.26. FALHAS NAS PRESTACOES DE CONTAS DE DIARIAS RECEBIDAS
POR MAGISTRADOS E SERVIDORES

2.26.1. DETERMINACAO

Aperfeicoe, especificamente na etapa de prestacao de
contas, o0s mecanismos de controle, com vistas a que dela
constem documentos suficientes para comprovar os deslocamentos
ocorridos, observando, para tanto, as disposicOes contidas nos
art. 1© c/c art. 16 da Resolucédo CSJT n.© 124/2013 e art. 19
da Resolucao TRT n.© 11/2013.

2.26.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Tendo em vista o procedimento adotado pelo TRT no
que se refere as diarias nao eventuais, a comprovacdo dos
deslocamentos acontecia concomitantemente a apresentacdo pelo
magistrado da requisicao de diarias concernentes a
deslocamentos pretéritos, mediante o documento “Demonstrativo
de Comparecimento” (Anexo Il da Resolugcdo TRT n.© 11/2013).

Na medida em que a declaracdo ¢é realizada pelo
proéprio magistrado beneficiario da indenizacao, tal
procedimento deixa de ter a caracteristica da oficialidade
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vislumbrada na norma do CSJT. O Tribunal dependia de
declaracdo pessoal do préprio beneficiario, o que, devido ao
fator humano, poderia restar equivocado em suas iInformacoes

acerca de datas exatas e locais visitados.
2.26.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal citou uma vez mals as etapas de seu
processo de trabalho. Informou que a Escola Judicial atua em
conjunto com a CEOF, quando necessario, para cobrar dos
beneficiarios das diarias por ela autorizadas a apresentacao
de comprovantes de deslocamento e/ou de participagcdo na
atividade. Quando a atividade que enseja o pagamento da diéaria
€ um evento da EJudl5, esta encaminha a CEOF copia das listas
de presenca do evento, para efeito de comprovacao de
participacdo. Se se tratar de evento externo, o beneficiario é
orientado a apresentar coéopia do seu certificado de
participacéao.

J4 a Coordenadoria de Execucdo Orcamentaria e
Financeira, aperfeicoou os mecanismos de controle envolvendo a
prestacdo de contas de diarias eventuais a partir de
Jjaneiro/2020, com a entrada em vigor da Resolucéao
Administrativa n.e 21/2019, implementando estrito
acompanhamento da juntada, a proposta de concessdo de diarias
pelo beneficiario, das varias formas de comprovacdao do

deslocamento.

Os casos de nao cumprimento das disposicoes
normativas sdo encaminhados aos Ordenadores de Despesas, sendo
que, persistindo as 1Inadequacbes de comprovacao, resta
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providenciado envio de guia de recolhimento ao beneficiario

para fins de devolucdo dos valores das diarias.

No concernente aos documentos comprobatorios,
registre-se necessario maior tempo de observacdo, visto o
reduzido numero de diarias concedidas no inicio do ano, e,
mormente neste, cujo volume restou diminuto, em decorréncia do
impacto das medidas adotadas para enfrentamento da Pandemia do
COVID-19, a partir de marcgo.

2.26.4. ANALISE

Considerando as informacdes quanto as medidas
adotadas pelo Tribunal, da-se que a determinacdo se encontra
em estagio de cumprimento, uma vez que Toi apresentada a
necessidade de maior tempo de observacéo.

2.26.5. EVIDENCIAS
. Resposta a RDI N.© 55/2020.
2.26.6.  CONCLUSAO
Determinacdo em cumprimento.
2.26.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

Risco de pagamentos 1indevidos, em virtude de

comprovacao deficiente de deslocamento.
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2.26.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

No prazo de 120 dias, especificamente na etapa de
prestacdo de contas, encaminhe comprovacdo de que 0s
mecanismos de controle implementados se mostraram efetivos,
com vistas a que, nesta etapa, constem documentos suficientes
para comprovar os deslocamentos ocorridos, observando, para
tanto, as disposicdes contidas nos art. 1° c/c art. 16 da
Resolucdo CSJT n.° 124/2013 e art. 19 da Resolugdo TRT n.°
11/2013.

2.27. REVISAO, EM PROCESSO DE AUDITORIA, DOS PAGAMENTOS DE
DIARIAS PAGAS NOS EXERCICIOS DE 2018 E 2019

2.27.1. DETERMINACAOQ

Inclua, no seu Plano Anual de Auditoria 2020, a
revisdao dos pagamentos de diarias efetuados nos anos de 2018 e
2019.

2.27.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Na analise de informacdes referentes a pagamentos de
didrias entre janeiro de 2018 e maio de 2019, identificou-se
divergéncia entre valores devidos e possiveis valores pagos em
inumeros casos, inclusive apds comparacdo com as informacdes
disponibilizadas no site do Orgdo, permitindo concluir pela
existéncia de indicios de pagamentos indevidos.
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2.27.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

A Coordenadoria de Controle Interno registrou que o
“item 14 do PAA de 2020 (PROAD n.© 28939/2019) contempla o
monitoramento dos processos — PA 0000096-77.2018.5.15.0895 e
também do Acdérddao CSIT A-002352-42.2019.5.90.0000, que
versaram sobre concessédo de diarias no ambito deste Tribunal™.

A auditoria esta prevista para se encerrar em novembro.

2.27.4. ANALISE

Considerando as informacodes apresentadas pelo
Tribunal, bem como da andlise do seu Plano Anual de Auditoria
2020, constatou-se que restou atendida a deliberacdo do CSJT,
quanto a inclusdo do tema no plano de auditoria, aguardando-se
o0 resultado do trabalho revisional.

2.27.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG;

o Plano Anual de Auditoria 2020 — TRT 152 Regido.

2.27.6. CONCLUSAO

Determinacao em cumprimento.
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2.27.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAO.

Considerando indicios de pagamentos indevidos, quando
do exame, pela auditoria, das informacdes de concessdes de

diarias, h& o risco de prejuizos ao eréario.

2.27.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Finalizada a revisdo dos pagamentos de diarias dos
anos de 2018 e 2019, encaminhe o resultado da auditoria e
eventuais acOes tomadas.

2.28. FALHAS NO PROCEDIMENTO DE ARMAZENAMENTO DE BENS
MOVEIS — ALMOXARIFADO

2.28.1. DETERMINACAO

Elabore e desenvolva plano de acdo, com etapas,
prazos e responsaveis definidos, com vistas ao aperfeicoamento
da etapa de armazenamento de bens que compdem o processo de
gestao de bens moéveis.

2.28.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Em inspecdo ao almoxarifado, nao se identificou a
existéncia de sistema de enderecamento de materiais em
prateleiras e corredores, atividade comumente relacionada a

subetapa de localizacéo.

Também, verificou-se que ha o compartilhamento de
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espaco fisico para o armazenamento de bens de consumo, sob a
responsabilidade do responsavel da Secdo de Almoxarifado, de
bens permanentes para desfazimento, sob a responsabilidade da
Secao de Patrimbnio, e de bens aguardando recebimento, com
transito de fornecedores e fTiscails diversos.

Identificou-se, ainda, que a designacéo de
integrantes para compor as comissbes de inventario tem
favorecido, em sua maioria, servidores Ilotados nas &reas
responsaveis pelo almoxarifado e pelo patriménio. Ponderou-se
que o0 risco de ocorréncia de conflito de iInteresses poderia
fragilizar as conclusbes do trabalho, especialmente nas &reas
que concentram valores wvultosos em bens de consumo

(almoxarifado) e permanentes (depésito).
2.28.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal encaminhou o seu plano de acéo para
armazenamento de bens, com as respectivas acbes, etapas,
prazos e responsavel por elas.

2.28.4. ANALISE

Da analise da documentacdo supra, conclui-se que a
finalidade da deliberacdo emanada pelo CSJT encontra-se em

fase de desenvolvimento.

2.28.5. EVIDENCIAS

. Anexo X111 do OFficio n.© 015/2020-GP/DG;
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. Resposta a RDI n.© 55/2020.

2.28.6. CONCLUSAO

Determinacdo em cumprimento.

2.28.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

Risco potencial de perda de patriménio, bem como de

prejuizos ao erario.

2.28.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Encaminhe, no prazo de 120 dias, o resultado do
plano de acédo desenvolvido, com vistas ao aperfeicoamento da
etapa de armazenamento de bens que compdem o0 processo de

gestao de bens movels.

2.29. FALHAS NO PROCEDIMENTO DE DISTRIBUICAO DE BENS MOVEIS
- ALMOXARIFADO

2.29.1. DETERMINACAO

Elabore e desenvolva plano de acédo, com etapas,
prazos e responsaveis definidos, com vistas ao aperfeicoamento
do procedimento de distribuicao, devendo, para tanto, promover
0 benchmarking perante os demais Tribunais Regionais do
Trabalho que ja utilizam sistema de gestdo de materiais com as

funcionalidades ausentes no TRT.
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2.29.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

O subitem 5.3 da IN 205/1988 estabelece que as
quantidades de materiais a serem Tfornecidos devam ser
controladas, levando-se em conta o consumo médio mensal das

unidades usuarias, nos 12 (doze) ultimos meses.

As unidades responsaveis pelo almoxarifado e
patrimbnio devem ser capazes de fornecer dados e informacoes
relativas ao consumo de bens, previsao de estoques e controles
de entradas e saidas.

Constatou-se que, no sistema de gestdo de materiais,

ha caréncia de informacfes gerenciais supracitadas.

Cumpre ressaltar que, a titulo exemplificativo, o
Tribunal Superior do Trabalho ja utiliza um sistema
desenvolvido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 242 Regiao,
que possui todas essas Tfuncionalidades, 1inclusive essa
ferramenta ja estd sendo utilizada por 18 TRTs.

2.29.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal encaminhou o seu plano de acédo para
distribuicdo de bens, com as respectivas acbOes, etapas, prazos

e responsavel por elas.

2.29.4. ANALISE

Da analise da documentacdo supra, conclui-se que a
finalidade da deliberacdo emanada pelo CSJT encontra-se em
fase de desenvolvimento.
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2.29.5. EVIDENCIAS

- Anexo X1V do Oficio n.© 015/2020-GP/DG.

2.29.6. CONCLUSAO

Determinagdo em cumprimento.

2.29.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

Risco potencial de perda de patrimoénio, bem como de

prejuizos ao erario.

2.29.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Encaminhe, no prazo de 120 dias, o resultado do
plano de acdo desenvolvido, com vistas ao aperfeicoamento do
procedimento de distribuicdo, Tfornecimento de dados e
informacdes relativas ao consumo de bens, previsdo de estoques

e controles de entradas e saidas.

2.30. FALHAS NO PROCEDIMENTO DE RESPONSABILIZACAO PELA
GUARDA DE BENS MOVEIS

2.30.1. DETERMINACAOQ

by

Proceda, imediatamente, a abertura de processo de
sindicancia para apuracdo de responsabilidade e/ou saneamento
dos bens desaparecidos decorrentes dos inventarios realizados
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nos exercicios anteriores, com conclusdo no prazo de 180 dias.
2.30.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Identificou-se, em analise aos relatérios de
inventarios de exercicios anteriores, a existéncia de bens néo
localizados, inclusive de exercicios anteriores, sem que
fossem adotadas medidas tempestivas com vistas a

caracterizacao ou a elisdo do dano.
2.30.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

A Secretaria da Administracao do Tribunal autuou o
PROAD n.© 216972020, no qual restaram consolidadas informacodes
sobre os bens nédo localizados ap6s o0 inventario de 2019.
Contudo, as medidas saneadoras necessarias para a adequada
instrugcdo de eventuais sindicancias nos termos determinados
pela auditoria ndo puderam ser realizadas desde a iImposicao do
isolamento social decorrente do Covid-19, uma vez que envolvem
diligéncias in loco dos responsaveis pelas unidades em que
subsistem 1inconsisténcias que sugerem o desaparecimento de
bens.

2.30.4. ANALISE

Considerando as informacodes apresentadas pelo
Tribunal, constata-se que a finalidade da deliberacdo emanada
pelo CSJT encontra-se em fase de desenvolvimento.
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2.30.5. EVIDENCIAS

. Oficio n.© 015/2020-GP/DG.
2.30.6. CONCLUSAO

Determinacdo em cumprimento.
2.30.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

O TRT atua em desalinhamento ao estabelecido na IN
n.© 205/1988, bem como jurisprudéncia do Tribunal de Contas da
Unido, no que se refere a adocdo de providéncias tempestivas

na apuracao de responsabilidades, por desaparecimento de bens.

2.30.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Proceda, no prazo de 60 dias, a abertura de processo
de sindicancia para apuracdo de responsabilidade e/ou
saneamento dos bens desaparecidos decorrentes dos inventarios
realizados nos exercicios anteriores, tao logo sejam
finalizadas as acbOes decorrentes do PROAD n.© 2169/2020.

2.31. FALHAS NOS PROCEDIMENTOS DE DEPRECIACAO E AMORTIZACAO
DE BENS

2.31.1. DETERMINACAO
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Proceda, imediatamente, ao registro contédbil dos
bens moéveis nado localizados no processo de inventario de
exercicios anteriores, na conta 12311.99.07 (Bens néo
localizados), pelo valor liquido contébil.

2.31.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

O subitem 9.1 da Macrofuncdo SIAFI 020335 estabelece
que os bens moéveis ndo localizados no processo de inventario
serdo reclassificados para a conta 12311.99.07 (Bens né&o
localizados) pelo valor Iliquido contabil, utilizando-se a
situacido [IMB149 -— TRANSFERENCIA DE BENS EM PROCESSO DE
LOCALIZAGCAO C/C 002.

Ndo se i1dentificou a ocorréncia dos registros

exigidos no normativo supracitado.
2.31.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal se manifestou no sentido de que nao houve
registro dos bens méveis nao localizados, uma vez que, de
acordo com o ultimo Inventario de Bens Moveis, e os Relatérios
de Movimentacbes de Bens - RMB de 2020, n&o ha valores
registrados nessas condicdes, ou estdo com saldos zerados.

Em recebendo os valores liquidos contabeis dos bens
méveis a localizar, oportunamente, serdo realizados os
registros no SIAFI. O atendimento do contido neste i1tem
depende de avaliacdo dos bens permanentes em uso pelo
Tribunal, atualmente com valores irrisérios ou com depreciacao

interrompida por terem alcancado o [limite de seu valor
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residual. Nesse passo, fToil aberto o Processo PROAD n©°
602872020, em 6 de marco de 2020, requerendo a criacao de
Comissao de Avaliacdo de Bens Permanentes. Como resultado
desse pleito, foi assinada a Portaria GP n© 31/2020, de 23 de
Julho de 2020, instituindo a Comissdo e suas atribuicdes.

Assim, sera necessario aguardar a realizacdo dos
trabalhos da Comissédo para se registrar os adequados valores
residuais desses bens. Por fim, mencionou que todos os
procedimentos estavam em pleno andamento, no entanto os
efeitos da Pandemia sentidos pela Administragao fizeram com
que as acOes Tossem priorizadas a TfTim de combater a
disseminacdao do COVID-19, restando prejudicadas as acdes

ordinarias.

2.31.4. ANALISE

Diante das iInformacdes apresentadas pelo Tribunal,
verifica-se que a deliberacdo encontra-se em cumprimento,
devendo proceder-se a uma nova analise das acoes

posteriormente.

2.31.5. EVIDENCIAS

. Oficio n.© 015/2020-GP-DG;
. Anexo XV do Oficio n.© 015/2020-GP-DG;

. Resposta a RDI n.© 55/2020.

2.31.6. CONCLUSAO
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Determinagdo em cumprimento.

2.31.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

Risco potencial de ressalvas nas prestacdes de
contas anuais, bem como esta nao refletir a realidade do

o6rgéo.

2.31.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Proceda, no prazo de 90 dias, ao registro contabil
dos bens moéveis nao localizados no processo de iInventario de
exercicios anteriores, na conta 12311.99.07 (Bens néo
localizados), pelo valor liquido contébil.

2.32. FALHAS NOS CONTROLES ADMINISTRATIVOS DE BENS

2.32.1. DETERMINACAOQ

Proceda, imediatamente, nos relatérios de
movimentacdo de bens, aos registros de depreciacdo e adequado
valor liquido residual de bens permanentes.

2.32.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

O subitem 4.7 da Macrofuncao SIAFI 021101 estabelece
que o valor depreciado, amortizado ou exaurido, apurado

mensalmente, deve ser reconhecido nas contas de resultado do

exercicio.
@ . Secretaria de Controle e Auditoria
= Conselho Superior Setor de Administracdo Federal Sul (SAFS),
- P
. Quadra 8, Conjunto A, Bloco A, Sala A5.42
J da Justu;a do Trabalho Brasilia — DF 70.070-600

Telefone: (61)3043-7674 — Correio eletronico: secaud@csjt.jus.br

95


mailto:secaud@csjt.jus.br

N 24
PODER JUDICIARIO

JUSTICA DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

Identificou-se que o RMBI né&o tratava da depreciacéao
sobre as contas e cadastro patrimonial, uma vez que o calculo
da depreciacao é realizado por funcionalidade apartada para
fins de registro no SIAFI.

Verificou-se, ainda, a existéncia, no cadastro de
bens, de registros com valores irrisérios (R$ 0,01), ou seja,

com valor residual inexistente.
2.32.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal respondeu negativamente quanto ao
atendimento a esta deliberacéo.

Encaminhou esclarecimentos de sua Coordenadoria de
Contabilidade no sentido de que os Relatdrios de Movimentacao
de Bens - RMB, sao de responsabilidade do Gestor Patrimonial,
que os elabora e, posteriormente, o0s assiha, conjuntamente,
com a Secretaria da Administracdo. A regularizacdo desses
relatérios assim constitui competéncia e atribuicdo do Gestor
Patrimonial, demandando inclusive ajustes no sistema
patrimonial, ou adaptacdes. Registre-se a existéncia de um
relatério de depreciacao que, inclusive, igualmente com o que
ocorre com o RMB, é juntado ao Fechamento Contabil Mensal e
serve de base para o registro de depreciacdo no SIAFI.

2.32.4. ANALISE

Conforme depreende-se da manifestacdo do Tribunal,

tem-se que a determinacdo nado se encontra cumprida.
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2.32.5. EVIDENCIAS

J Oficio n.© 015/2020-GP/DG;

. Resposta a RDI n.© 55/2020.

2.32.6. CONCLUSAO

Determinacdo nao cumprida.

2.32.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

Risco potencial de ressalvas nas prestacdes de
contas anuais, bem como esta nao refletir a realidade do

orgao.

2.32.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Proceda, imediatamente, nos relatérios de
movimentacdao de bens, aos registros de depreciagcdo e adequado

valor liquido residual de bens permanentes.

2.33. FALHAS NO PLANO DE LOGISTICA SUSTENTAVEL

2.33.1. DETERMINACAO

Ajuste, no prazo de 180 dias, o0 seu Plano de
Logistica Sustentavel ao disposto na Resolucdo CNJ n.°

201/2015, de modo que contenha objetivos, responsabilidades
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definidas, acdes, metas, prazos de execucdo, mecanismos de
monitoramento e avaliacao de resultados.

2.33.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Ao se analisar o relatério de desempenho ano-2018 do
PLS do TRT da 152 Regidao, néo foram 1identificadas citacodes
quanto a metas e prazos de execucao de acdes referentes aos
indicadores que compdem o Anexo 1 da Resolucdo CNJ n.°
20172015, bem como os responsaveis por cada acdo. O relatério
limitou-se a trazer os dados histéricos de consumo/gasto, sem

que houvesse conexao com objetivos definidos.

N&o obstante a revisdo do PLS no ambito do Tribunal,
mediante o Ato Regulamentar GP n.°© 12/2018, n&o foi observada
nenhuma definicdo de metas para os objetivos em qualquer acao
institucional de sustentabilidade.

2.33.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O TRT noticiou que o0 seu Plano de Logistica
Sustentavel foi revisado por meio do Ato Regulamentar GP no
07/2020 e passou a contemplar os objetivos, responsabilidades
definidas, acdes, metas, prazos de execugcdo, mecanismos de
monitoramento e avaliacdo de resultados, conforme o disposto
na Resolucdo CNJ n.© 201/2015.

2.33.4. ANALISE

Foi realizada analise do novo Ato Regulamentar
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7/2020, bem como do Plano de Logistica Sustentavel (22
revisado), podendo-se concluir estarem presentes os elementos
para definir o atendimento da deliberacdo em tela.

2.33.5. EVIDENCIAS

. Ato Regulamentar GP 07/2020;

) Plano de Logistica Sustentavel — 22 Revisao.

2.33.6. CONCLUSAO

Determinacdo cumprida.

2.33.7. BENEFICIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

Os ajustes realizados no PLS permitem ao TRT da 152
Regiao dispor de mecanismos para o monitoramento e tomada de
acbes corretivas visando ao alcance de seus objetivos

estratégicos.

2.34. FALHA NO PLANEJAMENTO DE CONTRATACAO SUSTENTAVEL EM
RELACAO AOS ESTUDOS PRELIMINARES

2.34.1. DETERMINACAO

Abstenha-se de realizar contratacdoes sustentaveis
sem estudo preliminar, que aborde os aspectos ambientals e de

desenvolvimento social e econbmico e que garantam o
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atendimento aos principios da razoabilidade e
proporcionalidade.

2.34.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Procedeu-se a analise do processo de aquisicdo de
café organico para o TRT da 152 Regidao, CP 0176/2018, que
contemplou também o TRT da 22 Regido mediante adesédo de Ata.

Verificou-se a auséncia de estudos e pesquisas que
tratassem dos aspectos ambientais, desenvolvimento social e

econdomico envolvidos nessa aquisicao.
2.34.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

A Secretaria da Administracdo do TRT pontuou que sua
administracdo atende aos aspectos sustentaveis e ambientais
previstos no Manual de Contratacbes do CSJT, além de promover
o desenvolvimento social e econbmico, mas, também, busca
razoabilidade e economicidade em suas aquisicdes, restando
ainda acompanhamento do gestor a fim de que seja aperfeicoada
tal contratacéo.

Neste sentido, o Tribunal Regional do Trabalho da 152
Regiao, em conformidade com a determinagdo exarada na
auditoria, registrara nos estudos preliminares o0s aspectos
avaliados que asseguram a plena observancia dos principios
aplicaveis, bem como, quando aplicavel, o estabelecimento de
metas crescentes de aquisicao.

2.34.4. ANALISE
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Diante da manifestacdo do Tribunal no sentido de
observar futuramente o disposto na determinacédo ora analisada,
bem como da auséncia de novas contratagdes ocorridas,
impossibilitando uma detida andlise das acdes, considera-se

que a deliberacédo encontra-se em cumprimento.

2.34.5. EVIDENCIAS

. Oficio n.© 015/2020-GP/DG.
2.34.6. CONCLUSAO

Determinacdo em cumprimento.
2.34.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAOQ

Risco real de o Tribunal contratar solucdo néao

vantajosa, que exceda as suas necessidades.

2.34.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Na auséncia de novas contratacdes sustentaveis
realizadas, apresente, no prazo de 120 dias, mecanismos de
controle que garantam que essas contratacdes abordardo os
aspectos ambientais, de desenvolvimento social e econdmico e
que estara assegurada a observancia aos principios da

razoabilidade e proporcionalidade.
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2.35. FALHA NO PLANEJAMENTO DE CONTRATACAO SUSTENTAVEL EM
RELACAO A OBSERVANCIA AS DIRETRIZES DO CSJT

2.35.1. DETERMINACAOQ

Observe as diretrizes do Guia de Contratacoes
Sustentaveis da Justica do Trabalho, sobretudo quanto ao
estabelecimento de metas crescentes de aquisicao.

2.35.2. SITUACAO QUE LEVOU A PROPOSICAO DA DELIBERACAO

Verificou-se, no processo de aquisicao de café
organico para o TRT, além da auséncia de estudos e pesquisas
que tratassem dos aspectos ambientais, desenvolvimento social
e economico envolvidos, i1nobservancia a uma das diretrizes do
Guia de Contratacdes Sustentaveis da Justica do Trabalho, qual
seja, que se opte gradativamente por produtos mais
sustentaveis, com estabelecimento de metas crescentes de
aquisicao, observando-se a viabilidade econbmica e a oferta no
mercado, com razoabilidade e proporcionalidade.

Entendeu-se que a definicdo de que 100% do café
adquirido fosse organico tipo exportacdo nao se mostrou a mails
adequada.

2.35.3. PROVIDENCIAS ADOTADAS E COMENTARIOS DO GESTOR

O Tribunal indicou as iInformacdes prestadas no item
anterior também para esta deliberacao.
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2.35.4. ANALISE

Diante da manifestacdo do Tribunal no sentido de
observar futuramente o disposto na determinacédo ora analisada,
bem como da auséncia de novas contratagdes ocorridas,
impossibilitando uma detida andlise das acdes, considera-se

que a deliberacdo encontra-se em cumprimento.

2.35.5. EVIDENCIAS

. Oficio n.© 015/2020-GP/DG.
2.35.6.  CONCLUSAO
Determinacdo em cumprimento.
2.35.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINACAO

Risco real de o Tribunal contratar solucdo nao

vantajosa, que exceda as suas necessidades.
2.35.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Na auséncia de novas contratacdes sustentaveis
realizadas, apresente mecanismos de controle que garantam que
essas contratacbes observardao as diretrizes do Guia de
Contratacdes Sustentaveis da Justica do Trabalho, sobretudo
quanto ao estabelecimento de metas crescentes de aquisicao,

observando o desenvolvimento do mercado.
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3. CONCLUSAO

O monitoramento do cumprimento das determinacoes
constantes do Acordao CSJT-A-2352-42.2019.5.90.0000 revelou um
nivel razoavel de aderéncia do TRT da 152 Regido aos comandos
vinculantes do CSJT, conforme preceituado pelo artigo 111-A, 8§

2°, 11, da Constituicdo Federal.

De um total de 34 determinacdes e 01 recomendacao, 12
foram cumpridas, 14 encontram-se em cumprimento, 03 apresentam

nivel de cumprimento parcial e 06 nao foram cumpridas.

O quadro abaixo detalha a situacao:

GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DELIBERACOES

Em Parcialmente N&o cumorida
Deliberacéao/ltem do Cumprida ou cumprimento cumprida ou ou Ngo Néo
Acordao Implementada ou Em Parcialmente aplicavel
Implementada

implementacao implementada

1) Regulamente, por meio
de Resolucéo
Administrativa, o modelo
de gestdo da estratégia,
com a descrigéao dos
processos necessarios,
incluindo as etapas de
formulacdo, desdobramento
e monitoramento da
estratégia e o modo como
as instancias internas de
governanca participam da
avaliacdo, direcionamento
e monitoramento da
estratégia;
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GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DEL IBERACOES

Deliberacéo/Iltem do
Acordao

Cumprida ou
Implementada

Em
cumprimento
ou Em
implementacao

Parcialmente
cumprida ou
Parcialmente
implementada

N&o cumprida
ou Nao
Implementada

Nao
aplicavel

2) Reavalie a Resolucéo
Administrativa n.°
00972018, de 18/06/2018,
que aprovou a atualizacédo
do Plano Estratégico do
Tribunal, com vistas a:

a) alinhar suas
perspectivas as previstas
na Estratégia da
Justica do Trabalho de 1°
e 2° graus;

b) alinhar os seus
objetivos aos previstos
no Plano Estratégico da
Justica do Trabalho;

c) contemplar as
metas e indicadores da
Justica do Trabalho de 1°
e 2° graus no plano
estratégico do TRT;

d) contemplar as
diretrizes e politicas
nacionais;

e) contemplar as
iniciativas estratégicas
nacionais da Justica do
Trabalho de 1° e 2°
graus;

3) No prazo de 60 dias,
elabore e desenvolva
plano de acéo, com
etapas, prazos e
responsaveis definidos,
com vistas ao
estabelecimento do
sistema de gestdo de
riscos e controles
internos;

4) Elabore planos anuais
de auditoria com a
observancia de
fiscalizacgbes em
programas nacionais
estabelecidos em
regulamentacéo
especifica, por exemplo
as constantes nas
regulamentacdes
referentes aos Programas
“Trabalho Seguro” e
“Combate ao Trabalho
Infantil e Estimulo a
Aprendizagem”;

da Justica do Trabalho

® .
:]- Conselho Superior
J
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GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DEL IBERACOES

Deliberacéo/Iltem do
Acordao

Cumprida ou
Implementada

Em
cumprimento
ou Em
implementacao

Parcialmente
cumprida ou
Parcialmente
implementada

N&o cumprida
ou Nao
Implementada

Nao
aplicavel

5) No prazo de 60 dias,
elabore e desenvolva
plano de acéo, com
etapas, prazos e
responsaveis definidos,
com vistas ao
aperfeicoamento dos
procedimentos
relacionados ao pagamento
de honoréarios periciais e
consequente melhoria na
eficiéncia dos gastos
realizados na acéao
orcamentaria -
“Assisténcia Juridica a
Pessoas Carentes”;

6) No prazo de 60 dias,
elabore e desenvolva
plano de acéo, com
etapas, prazos e
responsaveis definidos,
com vistas ao
estabelecimento de
diretrizes objetivas
sobre o0s requisitos a
serem observados para a
fixacdo de valores de
honorarios periciais e
consequente melhoria na
eficiéncia dos gastos
realizados na acao
orcamentaria -
“Assisténcia Juridica a
Pessoas Carentes”;

7) Imediatamente, promova
0s ajustes necessarios na
dotagdo consignada a acgédo
orcamentaria -
“Assisténcia Juridica a
Pessoas Carentes” -, com
vistas a atender adequada
e suficientemente as
despesas primarias
obrigatérias realizadas e
a realizar no exercicio
de 2019, nos termos do
art. 27, § 4°, da Lei de
Diretrizes Orcamentarias;

8) Observe, em exercicios
futuros, as disposicles
constantes da Lei de
Diretrizes Orcamentarias
referentes as despesas
primarias obrigatdrias;

da Justica do Trabalho
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GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DEL IBERACOES

Deliberacéo/Iltem do
Acordao

Cumprida ou
Implementada

Em
cumprimento
ou Em
implementacao

Parcialmente
cumprida ou
Parcialmente
implementada

N&o cumprida
ou Nao
Implementada

Nao
aplicavel

9) Imediatamente, promova
os ajustes nos
procedimentos de
pagamentos de honorarios
periciais, com vistas a
obediéncia rigorosa a
ordem cronoldgica de
apresentacao das
requisicdes de pagamento;

10) Imediatamente,
promova o0s ajustes nos
procedimentos de
pagamentos de honorarios
periciais, com vistas a
requerer mensalmente os
recursos disponiveis nos
termos regulamentares e
efetuar os pagamentos
tempestivamente, evitando
a incidéncia
desnecessaria de
atualizagdo monetéaria;

11) Imediatamente,
aperfeicoe os
procedimentos contabeis
com vistas a promover o
reconhecimento de
obrigagbes com peritos
judiciais, ndo pagas ao
término dos exercicios
por insuficiéncia de
crédito orgamentario;

da Justica do Trabalho
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GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DEL IBERACOES

N&o cumprida
ou Nao
Implementada

Nao
aplicavel

Em Parcialmente
Deliberacéo/Iltem do Cumprida ou cumprimento cumprida ou
Acordao Implementada ou Em Parcialmente
implementacao implementada
12) Abstenha-se de
aprovar termos de

referéncia decorrentes de
estudos técnicos que nao
atendam adequadamente ao
conteudo exigido, na
etapa de planejamento da
contratacdo, pela IN MPDG
n.© 05/2017, em especial
no que se refere:

a) a outros instrumentos
de planejamento do 6rgéo
ou entidade, se houver;

b) a requisitos da

contratacao;
c) ao detalhamento da
estimativa das

quantidades, acompanhadas
das memérias de céalculo e
dos documentos que lhe
dédo suporte;

d) ao levantamento de
mercado e justificativa
da escolha do tipo de
solugcdo a contratar, com
a garantia de escolha de
alternativa de
contratacdo que se mostre X
mais econdmica, dados os
objetivos que se pretende

alcangar;

e) as estimativas de
pregos ou precos
referenciais, com 0

detalhamento dos custos
de todos 0s insumos
previstos na solucgéo
proposta;

) ao demonstrativo dos
resultados pretendidos em
termos de economicidade e
de melhor aproveitamento
dos recursos humanos,
materiais ou TFinanceiros
disponiveis;

9) ao modelo de
contratacdo de servigos
de limpeza e conservacao,
com base na area a ser
limpa, com o calculo do
preco mensal unitéario por
metro quadrado e com a
inclusdo de todos os
materiais aplicaveis ao

servigo;
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GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DEL IBERACOES

Em Parcialmente Ndo cumprida
Deliberacéo/Iltem do Cumprida ou cumprimento cumprida ou ou N&o Néo
Acordao Implementada ou Em Parcialmente Imolementada aplicavel
implementacao implementada P
13) Abstenha-se de
aprovar termos de
referéncia sem o
atendimento do conteludo
minimo especificado no
82° do artigo 9° do
Decreto n.°© 5.450/2005,
quais sejam:
a) elementos capazes de
propiciar avaliacdo do
custo pela Administracao
diante de orcamento
detalhado;
b) definicdo dos métodos;
c) estratégia de
suprimento;
d) valor estimado em X

planilhas de acordo com o
preco de mercado;

e) cronograma fisico-
financeiro, se for o
caso;

f) critério de aceitacédo
do objeto;

g) deveres do contratado
e do contratante;

h) procedimentos de
fiscalizacgao e
gerenciamento do
contrato;

i) prazo de execugcao e
sancbes, de forma clara,
concisa e objetiva;

da Justica do Trabalho
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GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DEL IBERACOES

Deliberacéo/Iltem do
Acordao

Cumprida ou
Implementada

Em
cumprimento
ou Em
implementacao

Parcialmente
cumprida ou
Parcialmente
implementada

N&o cumprida
ou Nao
Implementada

Nao
aplicavel

14) Aperfeicoe, no prazo
de 60 dias, o processo de
elaboracdo de editais,
adotando mecanismo de
controle para 0s
seguintes itens:

a) abster-se de exigir
prova de quitagdo com o
Crea para fins de
habilitacdo, uma vez que
o artigo 30, inciso I, da
Lei n.© 8.666/1993 exige
apenas 0 registro na
entidade;

b) abster-se de exigir
vinculo empregaticio de
profissionais
especializados, para
efeito de comprovagdo de
qualificacgédo técnico-
profissional da
interessada, em fase
anterior a contratacdo do
objeto, sem as ressalvas
da existéncia de
compromisso para
contratacao futura;

c) considerar, para fins
de qualificagcdo técnico-
operacional, os
quantitativos
efetivamente a serem
contratados,
independentemente do
numero de lotes
arrematados, Tfixando em
edital que, para a
contratagdo de até 40
postos de trabalho, a
exigéncia de atestado
comprovando que a
contratada tenha
executado contrato com um
minimo de 20 postos, e,
para contratos de mais de
40 (quarenta) postos,
seja exigido um minimo de
50% desse total;

15) Atente-se para a
necessidade de os
pareceres da Assessoria
Juridica relativos a
andlise de editais e
instrumentos congéneres
sejam concluidos com a
clara manifestacao de
aprovagdo, reprovacado ou
aprovacdo com ressalvas;

da Justica do Trabalho
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JUSTICA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DEL IBERACOES

Deliberacéo/Iltem do
Acordao

Cumprida ou
Implementada

Em
cumprimento
ou Em
implementacao

Parcialmente
cumprida ou
Parcialmente
implementada

N&o cumprida
ou Nao
Implementada

Nao
aplicavel

16) Designe os
fiscais/gestores de forma
pessoal e nominal, para
os contratos firmados,
anexando aos autos as
respectivas portarias de
designagdo, em atengdo ao
artigo 67 da Lei n.°
8.666/1993;

17) Em relacéao ao
Contrato n.°© 06472016,
firmado com a empresa
REAK SEGURANCA E
VIGILANCIA PATRIMONIAL
LTDA, proceda ao
levantamento de valores
pagos a maior e a
respectiva reposicao ao
Eradrio, em decorréncia
dos custos de provisao
para os afastamentos de
licenca maternidade, uma
vez que estes se
encontram incompativeis
tecnicamente a sua
finalidade e extrapolam
0s paréametros de mercado,
por meio de processo
administrativo proprio,
garantidos o
contraditério e a ampla
defesa a contratada,
considerando para calculo
0os percentuais cotados
pela contratada nos
demais postos de
trabalho;

18) Em relacao ao
Contrato n.° 6372016,
firmado com a empresa
SECURITY SEGURANCA LTDA,
proceda ao levantamento
dos valores pagos a maior
e a respectiva reposicao
ao Eréario, por meio de
processo administrativo
proéprio, garantidos o)
contraditério e a ampla
defesa a contratada, em
decorréncia de servigos
ndo prestados, uma vez
que o gozo do intervalo
intrajornada concedido
aos profissionais foram
indevidamente pagos a
Contratada como
trabalhado;

da Justica do Trabalho
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PC)DEFQJGENCLARKD

JUSTICA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DEL IBERACOES

Deliberacéo/Iltem do
Acordao

Cumprida ou
Implementada

Em
cumprimento
ou Em
implementacao

Parcialmente
cumprida ou
Parcialmente
implementada

N&o cumprida
ou Nao
Implementada

Nao
aplicavel

19) Em relacao ao
Contrato n.° 17/2015,
firmado com a empresa RCA
PRODUTOS SERVICOS LTDA,
considerando a
inconformidade de a
Administragdo arcar com
os custos relativos a
participagéao dos
empregados nos lucros da
contratada, uma vez que
tal verba néo tem
natureza de custos da
prestacdo de servicgos,
adote as seguintes
providéncias:

a) proceda a negociacao
para a retirada de tal
rubrica, por ocasiao de
futura repactuagcdo e/ou
prorrogacao contratual,
como condigéao de
manutencdo do contrato;

b) havendo negativa por
parte da contratada,
realize certame
licitatério com vistas a
uma nova contratacdo para
a prestacao dos
respectivos servigos;

20) Revise, de imediato,
os contratos relativos a
prestacdo de servigos de
vigilancia, retirando a
obrigacdo de fornecimento
de cestas basicas, por
auséncia de amparo legal
ou normativo e auséncia
de previsdo editalicia,
cessando o] respectivo
custeio a contratada;

21) Aperfeicoe o
planejamento da
contratagdo de servigos
terceirizados, a fim de
especificar claramente os
beneficios incidentes ao
objeto da contratacgéo,
afastando a vinculagédo de
custos nao obrigatorios

constantes de normas
coletivas e sem amparo
legal, devendo a
Assessoria Juridica néo
aprovar editais de
licitacao com tais

beneficios;

da Justica do Trabalho
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PC)DEFQJGENCLARKD

JUSTICA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DEL IBERACOES

Deliberacéo/Iltem do
Acordao

Cumprida ou
Implementada

Em
cumprimento
ou Em
implementacao

Parcialmente
cumprida ou
Parcialmente
implementada

N&o cumprida
ou Nao
Implementada

Nao
aplicavel

22) Proceda a atualizacéo
de clausula contratual
referente ao valor mensal
e anual, sempre que
houver aditivos
contratuais relativos a
acréscimos ou decréscimos
do objeto;

23) Assegure que, nos
processos de pagamento
dos contratos, o)
recebimento definitivo
seja acompanhado dos
comprovantes de quitacao
das obrigacbes
contratuais e/ou dos
atestes dos demais
fiscais de servico,
mediante lista de
verificacao;

24) Reavalie a Resolucéo
n.© 11/2013, com vistas a
alinha-la as disposicdes
contidas na Resolucgéo
CSJT n.e 12472013,
especialmente no que se
refere ao pagamento
antecipado de diarias;

25) Observe detidamente
as etapas de proposta,
autorizagdo, publicacao,
pagamento e prestacdo de
contas que,
necessariamente, compdem
0 processo de diarias;

26) Aperfeicoe,
especificamente na etapa
de prestagcdo de contas,
os mecanismos de
controle, com vistas a
que dela constem
documentos suficientes
para comprovar os
deslocamentos ocorridos,
observando, para tanto,
as disposicbes contidas
nos art. 1° c/c art. 16
da Resolugdo CSJT n.°
124/2013 e art. 19 da
Resolucéo TRT n.e
11/2013;

da Justica do Trabalho
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PC)DEFQJGENCLARKD

JUSTICA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DEL IBERACOES

Deliberacéo/Iltem do
Acordao

Cumprida ou
Implementada

Em
cumprimento
ou Em
implementacao

Parcialmente
cumprida ou
Parcialmente
implementada

N&o cumprida
ou Nao
Implementada

Nao
aplicavel

27) Inclua, no seu Plano
Anual de Auditoria 2020,
a revisdo dos pagamentos
de diarias efetuados nos
anos de 2018 e 2019;

28) Elabore e desenvolva
plano de acéao, com
etapas, prazos e
responsaveis definidos,
com vistas ao
aperfeicoamento da etapa
de armazenamento de bens
que compdem o processo de
gestao de bens moveis;

29) Elabore e desenvolva
plano de acéo, com
etapas, prazos e
responsaveis definidos,
com vistas ao
aperfeicoamento do
procedimento de
distribuicao, devendo,
para tanto, promover o
benchmarking perante os
demais Tribunais
Regionais do Trabalho que
ja utilizam sistema de
gestdo de materiais com
as funcionalidades
ausentes no TRT;

30) Proceda,
imediatamente, a abertura
de processo de
sindicancia para apuracao
de responsabilidade e/ou
saneamento dos bens
desaparecidos decorrentes
dos inventarios
realizados nos exercicios
anteriores, com concluséo
no prazo de 180 dias;

31) Proceda,
imediatamente, ao
registro contabil dos
bens méveis nao
localizados no processo
de inventario de
exercicios anteriores, na
conta 12311.99.07 (Bens
ndo localizados), pelo
valor liquido contéabil;

32) Proceda,
imediatamente, nos
relatérios de
movimentagdo de bens, aos
registros de depreciacao
e adequado valor Iliquido
residual de bens
permanentes;

da Justica do Trabalho
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JUSTICA DO TRABALHO

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

GRAU DE IMPLEMENTACAO DAS DEL IBERACOES

Deliberacéo/Iltem do
Acordao

Cumprida ou
Implementada

Em
cumprimento
ou Em
implementacao

Parcialmente
cumprida ou
Parcialmente
implementada

N&o cumprida
ou Nao
Implementada

Nao
aplicavel

33) Ajuste, no prazo de
180 dias, o seu Plano de
Logistica Sustentavel ao
disposto na Resolugdo CNJ
n.© 201/2015, de modo que
contenha objetivos,
responsabilidades
definidas, acdes, metas,
prazos de execugéo,
mecanismos de
monitoramento e avaliacéo
de resultados;

34) Abstenha-se de
realizar contratacoes
sustentaveis sem estudo
preliminar, que aborde os
aspectos ambientais e de
desenvolvimento social e
econdbmico e que garantam
o] atendimento aos
principios da
razoabilidade e
proporcionalidade;

35) Observe as diretrizes
do Guia de Contratacdes
Sustentaveis da Justicga
do Trabalho, sobretudo
quanto ao estabelecimento
de metas crescentes de
aquisicdo.

TOTAL

12

14

da Justica do Trabalho
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PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Considerando as determinagcdes ainda pendentes de

cumprimento, com Tfulcro no artigo 97 do Regimento Interno,

propde-se ao Conselho Superior da Justica do Trabalho:

4.1. Determinar ao TRT da 152 Regido que:
4.1.1. No prazo de 120 dias, encaminhe a atualizacao do
Plano Estratégico do Tribunal, devendo este:
a) alinhar suas perspectivas as previstas na
Estratégia da Justica do Trabalho de 1°© e 2°
graus;
b) alinhar os seus objetivos aos previstos no
Plano Estratégico da Justica do Trabalho;
c) contemplar as metas e iIndicadores da
Justica do Trabalho de 1© e 2° graus no plano
estratégico do TRT;
d) contemplar as diretrizes e politicas
nacionais;
e) contemplar as iniciativas estratégicas
nacionais da Justica do Trabalho de 1° e 2°
graus.
4.1.2. No prazo de 120 dias, encaminhe a Secretaria de
Controle e Auditoria do CSJT, para fins de avaliacéo,
0O status das acgbes previstas no plano de
estabelecimento do sistema de gestdo de riscos e
controles iInternos;
4.1.3. No prazo de 120 dias, encaminhe a Secretaria de
Controle e Auditoria do CSJT dados e informacdes que
@ . Secretaria de Controle e Auditoria
-1- Conselho SUpEI’]OI’ Setor de Administracéo Federal Sul (SAFS),
. Quadra 8, Conjunto A, Bloco A, Sala A5.42
) da Justica do Trabalho e g hrebil
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4.1.4.

4.1.5.

4.1.6.

4.1.7.

4.1.8.

N 24
PODER JUDICIARIO

JUSTICA DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

demonstrem que as aclOes adotadas resultaram na
efetiva reducdo do prazo médio entre o transito em
julgado e o0 pagamento de honorarios periciais, bem
como entre a requisicdo e O respectivo pagamento.

No prazo de 120 dias, encaminhe a Secretaria de
Controle e Auditoria do CSJT a comprovacao de plano
de acdo desenvolvido, com etapas, prazos e
responsaveis definidos, com vistas ao estabelecimento
de diretrizes objetivas sobre 0s requisitos a serem
observados para a fixacdo de valores de honoréarios
periciais e consequente melhoria na eficiéncia dos
gastos realizados na acado orcamentaria — “Assisténcia
Juridica a Pessoas Carentes”;

No prazo de 120 dias, encaminhe a Secretaria de
Controle e Auditoria do CSJT a comprovacdo de que a
dotacdo consignada a acao orcamentaria — “Assisténcia
Juridica a Pessoas Carentes” -, atende adequada e
suficientemente as despesas primarias obrigatérias

realizadas e a realizar no exercicio de 2020;

Dar ciéncia do fato constatado no subitem 4.1.5 supra
a Secretaria de Orcamento e Financas do Conselho
Superior da Justica do Trabalho.

Evidencie, por meio documental ou equivalente, no
prazo de 60 dias, a execugcdao dos ajustes nos
procedimentos de pagamentos de honorarios periciais,

com vistas a obediéncia rigorosa a ordem cronolégica

de apresentacdo das requisicOes de pagamento;

Apresente, no prazo de 120 dias, termos de referéncia
decorrentes de estudos técnicos que atendam

Secretaria de Controle e Auditoria
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4.1.9.

4.1.10.

4.1.11.

4.1.12.

PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

adequadamente ao conteudo exigido, na etapa de
planejamento da contratacédo, pela IN MPDG n.©°
0572017, em especial no que se refere ao modelo de
contratacdo de servicos de limpeza e conservacgcédo, com
base na area a ser limpa, com o calculo do preco
mensal unitario por metro quadrado e com a inclusao

de todos os materiais aplicaveis ao servicgo.

Em relagcdo ao Contrato n.° 064/2016, firmado com a
empresa REAK SEGURANCA E VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA,
encaminhe, no prazo de 60 dias, documentos
comprobatérios da inscricdao da empresa em Divida
Ativa, no caso de impossibilidade de reposicao ao

erario por meio de processo administrativo proéprio;

Em relagcdo ao Contrato n.° 063/2016, firmado com a
empresa SECURITY SEGURANCA LTDA, encaminhe, no prazo
de 60 dias, documentos comprobatérios da devolucado de
valores pagos a maior, ou da iInscricdo da empresa em
Divida Ativa, no caso de impossibilidade de reposicao
ao erario por meio de processo administrativo
proprio;

Em relagcdo ao Contrato n.© 17/2015, firmado com a
empresa RCA PRODUTOS SERVICOS LTDA, no prazo de 120
dias, por ocasiao da formalizacdo da repactuacdo e/ou
prorrogacao contratual, encaminhe documentacéo
comprobatéria da retirada da rubrica referente a
custos relativos a participacao dos empregados nos
lucros da contratada;

Revise, de 1imediato, o0s contratos relativos a
prestacdao de servicos de vigilancia, retirando a

Secretaria de Controle e Auditoria
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4.1.13.

4.1.14.

4.1.15.

4.1.16.

4.1.17.

N 24
PODER JUDICIARIO

JUSTICA DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

obrigacdo de fornecimento de cestas basicas, por
auséncia de amparo legal ou normativo e auséncia de
previsdo editalicia, cessando o respectivo custeio a
contratada, sob pena de apuracdo de responsabilidade
dos gestores responsaveis pelo descumprimento, nos
termos do art. 97, 1incisos VI, VII e VIII, do
Regimento Interno do CSJT;

Proceda ao ajuste da Resolucdo n.° 21/2019, de modo
que esta contemple apenas as excecdes contidas na
Resolucao 124/2013 do CSJT quanto ao ndo pagamento
antecipado de diarias;

Observe detidamente as etapas de proposta,
autorizacdo, publicacdo, pagamento e prestacdo de
contas que, necessariamente, compdem o0 processo de
diarias;

No prazo de 120 dias, especificamente na etapa de
prestacdao de contas, encaminhe comprovacdo de que O0s
mecanismos de controle iImplementados se mostraram
efetivos, com vistas a que nesta etapa constem
documentos suficientes para comprovar 0s
deslocamentos ocorridos, observando, para tanto, as
disposigcbes contidas nos art. 1° c/c art. 16 da
Resolugcdo CSJT n.© 124/2013 e art. 19 da Resolucéo
TRT n.© 11/2013.

Finalizada a revisdo dos pagamentos de diarias dos
anos de 2018 e 2019, encaminhe o resultado da
auditoria e eventuails acdes tomadas;

Encaminhe, no prazo de 120 dias, o resultado do plano
de acao desenvolvido, com vistas ao aperfeicoamento

Secretaria de Controle e Auditoria
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4.1.18.

4.1.19.

4.1.20.

4.1.21.

4.1.22.

N 24
PODER JUDICIARIO

JUSTICA DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

da etapa de armazenamento de bens que compdem o
processo de gestdo de bens moveis;

Encaminhe, no prazo de 120 dias, o resultado do plano
de acao desenvolvido, com vistas ao aperfeigoamento
do procedimento de distribuicdo, Tfornecimento de
dados e 1informagbes relativas ao consumo de bens,
previsdo de estoques e controles de entradas e
saidas;

Proceda, no prazo de 60 dias, a abertura de processo
de sindicancia para apuracao de responsabilidade e/ou
saneamento dos bens desaparecidos decorrentes dos
inventarios realizados nos exercicios anteriores, téao
logo sejam finalizadas as acdes decorrentes do PROAD
n.© 2169/2020;

Proceda, no prazo de 90 dias, ao registro contabil
dos bens méveis ndo localizados no processo de
inventario de exercicios anteriores, ha conta
12311.99.07 (Bens nao localizados), pelo valor
Iiquido contabil;

Proceda, imediatamente, nos relatérios de
movimentacdo de bens, aos registros de depreciacao e
adequado valor liquido residual de bens permanentes;

Na auséncia de novas contratacfes sustentaveis
realizadas, apresente, no prazo de 120 dias,
mecanismos de controle que garantam que essas
contratacdes abordarédo os aspectos ambientais, de
desenvolvimento social e econbmico e que estara
assegurada a observancia aos principios da

razoabilidade e proporcionalidade;
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4.1.23.

PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO

Na auséncia de novas contratacfes sustentaveis
realizadas, apresente mecanismos de controle que
garantam que essas contratacfes observarao as
diretrizes do Guia de Contratacdes Sustentaveis da
Justica do Trabalho, sobretudo quanto ao
estabelecimento de metas crescentes de aquisicéo,

observando o desenvolvimento do mercado.

Brasilia, 24 de novembro de 2020.

JOVI A N O Assinado de forma digital por JOVIANO

BARBOSA DOS SANTOS
BARBOSA DOS oL, ouLSAGRDMISECAUD,
SANTOS Dados 20307311 08140300
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Assistente da Secdo de Auditoria de
Gestao Administrativa
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Supervisor da Secdo de Auditoria de
Gestdo Administrativa SAGADM/SECAUD/CSJT

Assinado de forma digital por Rilson
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DN: cn=Rilson Ramos de Lima, 0=CSJT,
ou=SECAUD,

d e Li m a email=rilson.lima@tst.jus.br, c=BR

Dados: 2020.11.24 13:33:13 -03'00'

RILSON RAMOS DE LIMA
Secretario de Controle e Auditoria do CSJT

Secretaria de Controle e Auditoria

da J USti ga dO Tra ba lhO Quadra 8, Conjunto A, Bloco A, Sala A5.42

@ .
-1- Conselho SUpE rior Setor de Administracéo Federal Sul (SAFS),

Brasilia — DF 70.070-600
Telefone: (61)3043-7674 — Correio eletronico: secaud@csjt.jus.br

121


mailto:secaud@csjt.jus.br

	1.        INTRODUÇÃO
	I. Temática – Governança e Gestão da Estratégia:
	1. Determinar ao TRT da 15ª Região que, no prazo de 180 dias:
	1.1 regulamente, por meio de Resolução Administrativa, o modelo de gestão da estratégia, com a descrição dos processos necessários, incluindo as etapas de formulação, desdobramento e monitoramento da estratégia e o modo como as instâncias internas de ...
	1.2 reavalie a Resolução Administrativa n.º 009/2018, de 18/06/2018,  que aprovou a atualização do Plano Estratégico do Tribunal, com vistas a:
	a) alinhar suas perspectivas às previstas na   Estratégia da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus;
	b) alinhar os seus objetivos aos previstos no  Plano  Estratégico da Justiça do Trabalho;
	c) contemplar as metas e indicadores da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus no plano estratégico do TRT;
	d) contemplar as diretrizes e políticas nacionais;
	e) contemplar as iniciativas estratégicas nacionais da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus.
	II. Temática – Governança e gestão de riscos e controles internos:
	2. Determinar ao TRT da 15ª Região que:
	2.1 no prazo de 60 dias, elabore e desenvolva plano de ação, com etapas, prazos e responsáveis definidos, com vistas ao estabelecimento do sistema de gestão de riscos e controles internos;
	2.2 elabore planos anuais de auditoria com a observância de fiscalizações em programas nacionais estabelecidos em regulamentação específica, por exemplo as constantes nas regulamentações referentes aos Programas “Trabalho Seguro” e “Combate ao Trabalh...
	III. Temática – Perícias Judiciais:
	3. Determinar ao TRT da 15ª Região que:
	3.1 no prazo de 60 dias, elabore e desenvolva plano de ação, com etapas, prazos e responsáveis definidos, com vistas ao aperfeiçoamento dos procedimentos relacionados ao pagamento de honorários periciais e consequente melhoria na eficiência dos gastos...
	3.2 no prazo de 60 dias, elabore e desenvolva plano de ação, com etapas, prazos e responsáveis definidos, com vistas ao estabelecimento de diretrizes objetivas sobre os requisitos a serem observados para a fixação de valores de honorários periciais e ...
	3.3 imediatamente, promova os ajustes necessários na dotação consignada à ação orçamentária – “Assistência Jurídica a Pessoas Carentes” -, com vistas a atender adequada e suficientemente as despesas primárias obrigatórias realizadas e a realizar no ex...
	3.4 observe, em exercícios futuros, as disposições constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias referentes às despesas primárias obrigatórias;
	3.5 imediatamente, promova os ajustes nos procedimentos de pagamentos de honorários periciais, com vistas à obediência rigorosa à ordem cronológica de apresentação das requisições de pagamento;
	3.6 imediatamente, promova os ajustes nos procedimentos de pagamentos de honorários periciais, com vistas a requerer mensalmente os recursos disponíveis nos termos regulamentares e efetuar os pagamentos tempestivamente, evitando a incidência desnecess...
	3.7 imediatamente, aperfeiçoe os procedimentos contábeis com vistas a promover o reconhecimento de obrigações com peritos judiciais, não pagas ao término dos exercícios por insuficiência de crédito orçamentário.
	IV. Temática – Gestão das aquisições/contratações:
	4.1 Determinar ao TRT da 15ª Região, quanto à etapa de planejamento das contratações, que:
	4.1.1 abstenha-se de aprovar termos de referência decorrentes de estudos técnicos que não atendam adequadamente ao conteúdo exigido, na etapa de planejamento da contratação, pela IN MPDG n.º 05/2017, em especial no que se refere:
	a) a outros instrumentos de planejamento do órgão ou entidade, se houver;
	b) a requisitos da contratação;
	c) ao detalhamento da estimativa das quantidades, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte;
	d) ao levantamento de mercado e justificativa da escolha do tipo de solução a contratar, com a garantia de escolha de alternativa de contratação que se mostre mais econômica, dados os objetivos que se pretende alcançar;
	e) às estimativas de preços ou preços referenciais, com o detalhamento dos custos de todos os insumos previstos na solução proposta;
	f) ao demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis;
	g) ao modelo de contratação de serviços de limpeza e conservação, com base na área a ser limpa, com o cálculo do preço mensal unitário por metro quadrado e com a inclusão de todos os materiais aplicáveis ao serviço.
	4.1.2 abstenha-se de aprovar termos de referência sem o atendimento do conteúdo mínimo especificado no §2º do artigo 9º do Decreto n.º 5.450/2005, quais sejam:
	a) elementos capazes de propiciar avaliação do custo pela Administração diante de orçamento detalhado;
	b) definição dos métodos;
	c) estratégia de suprimento;
	d) valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado;
	e) cronograma físico-financeiro, se for o caso;
	f) critério de aceitação do objeto;
	g) deveres do contratado e do contratante;
	h) procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato;
	i) prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva.
	4.2 Determinar ao TRT da 15ª Região que, na etapa de seleção de fornecedores:
	4.2.1 aperfeiçoe, no prazo de 60 dias, o processo de elaboração de editais, adotando mecanismo de controle para os seguintes itens:
	a) abster-se de exigir prova de quitação com o Crea para fins de habilitação, uma vez que o artigo 30, inciso I, da Lei n.º 8.666/1993 exige apenas o registro na entidade;
	b) abster-se de exigir vínculo empregatício de profissionais especializados, para efeito de comprovação de qualificação técnico-profissional da interessada, em fase anterior à contratação do objeto, sem as ressalvas da existência de compromisso para c...
	c) considerar, para fins de qualificação técnico-operacional, os quantitativos efetivamente a serem contratados, independentemente do número de lotes arrematados, fixando em edital que, para a contratação de até 40 postos de trabalho, a exigência de a...
	4.2.2 atente-se para a necessidade de os pareceres da Assessoria Jurídica relativos à análise de editais e instrumentos congêneres sejam concluídos com a clara manifestação de aprovação, reprovação ou aprovação com ressalvas.
	4.3 Determinar ao TRT da 15ª Região, no que se refere à etapa de gestão contratual que:
	4.3.1 designe os fiscais/gestores de forma pessoal e nominal, para os contratos firmados, anexando aos autos as respectivas portarias de designação, em atenção ao artigo 67 da Lei n.º 8.666/1993;
	4.3.2 em relação ao Contrato n.º 064/2016, firmado com a empresa REAK SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA, proceda ao levantamento de valores pagos a maior e à respectiva reposição ao Erário, em decorrência dos custos de provisão para os afastamen...
	4.3.3 em relação ao Contrato n.º 63/2016, firmado com a empresa SECURITY SEGURANÇA LTDA, proceda ao levantamento dos valores pagos a maior e à respectiva reposição ao Erário, por meio de processo administrativo próprio, garantidos o contraditório e a ...
	4.3.4 em relação ao Contrato n.º 17/2015, firmado com a empresa RCA PRODUTOS SERVIÇOS LTDA, considerando a inconformidade de a Administração arcar com os custos relativos à participação dos empregados nos lucros da contratada, uma vez que tal verba nã...
	a) proceda à negociação para a retirada de tal rubrica, por ocasião de futura repactuação e/ou prorrogação contratual, como condição de manutenção do contrato;
	b) havendo negativa por parte da contratada, realize certame licitatório com vistas a uma nova contratação para a prestação dos respectivos serviços;
	4.3.5 revise, de imediato, os contratos relativos à prestação de serviços de vigilância, retirando a obrigação de fornecimento de cestas básicas, por ausência de amparo legal ou normativo e ausência de previsão editalícia, cessando o respectivo custei...
	4.6 aperfeiçoe o planejamento da contratação de serviços terceirizados, a fim de especificar claramente os benefícios incidentes ao objeto da contratação, afastando a vinculação de custos não obrigatórios constantes de normas coletivas e sem amparo le...
	4.3.7 proceda à atualização de cláusula contratual referente ao valor mensal e anual, sempre que houver aditivos contratuais relativos a acréscimos ou decréscimos do objeto;
	4.3.8 assegure que, nos processos de pagamento dos contratos, o recebimento definitivo seja acompanhado dos comprovantes de quitação das obrigações contratuais e/ou dos atestes dos demais fiscais de serviço, mediante lista de verificação.
	V.   Temática – Diárias:
	5. Determinar ao TRT da 15ª Região que, no prazo de 180 dias:
	5.1 reavalie a Resolução n.º 11/2013, com vistas a alinhá-la às disposições contidas na Resolução CSJT n.º 124/2013, especialmente no que se refere ao pagamento antecipado de diárias;
	5.2 observe detidamente as etapas de proposta, autorização, publicação, pagamento e prestação de contas que, necessariamente, compõem o processo de diárias;
	5.3 aperfeiçoe, especificamente na etapa de prestação de contas, os mecanismos de controle, com vistas a que dela constem documentos suficientes para comprovar os deslocamentos ocorridos, observando, para tanto, as disposições contidas nos art. 1º c/c...
	5.4 inclua, no seu Plano Anual de Auditoria 2020, a revisão dos pagamentos de diárias efetuados nos anos de 2018 e 2019.
	VI. Temática – Gestão do Patrimônio:
	6. Determinar ao TRT da 15ª Região que, no prazo de 60 dias:
	6.1 elabore e desenvolva plano de ação, com etapas, prazos e responsáveis definidos, com vistas ao aperfeiçoamento da etapa de armazenamento de bens que compõem o processo de gestão de bens móveis;
	6.2 elabore e desenvolva plano de ação, com etapas, prazos e responsáveis definidos, com vistas ao aperfeiçoamento do procedimento de distribuição, devendo, para tanto, promover o benchmarking perante os demais Tribunais Regionais do Trabalho que já u...
	6.3 proceda, imediatamente, à abertura de processo de sindicância para apuração de responsabilidade e/ou saneamento dos bens desaparecidos decorrentes dos inventários realizados nos exercícios anteriores, com conclusão no prazo de 180 dias;
	6.4 proceda, imediatamente, ao registro contábil dos bens móveis não localizados no processo de inventário de exercícios anteriores, na conta 12311.99.07 (Bens não localizados), pelo valor líquido contábil;
	6.5 proceda, imediatamente, nos relatórios de movimentação de bens, aos registros de depreciação e adequado valor líquido residual de bens permanentes.
	VII. Temática – Responsabilidade Socioambiental
	7.1 ajuste, no prazo de 180 dias, o seu Plano de Logística Sustentável ao disposto na Resolução CNJ n.º 201/2015, de modo que contenha objetivos, responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução, mecanismos de monitoramento e avaliação de...
	7.2 abstenha-se de realizar contratações sustentáveis sem estudo preliminar, que aborde os aspectos ambientais e de desenvolvimento social e econômico e que garantam o atendimento aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade;
	7.3 observe as diretrizes do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, sobretudo quanto ao estabelecimento de metas crescentes de aquisição.

	2.        ANÁLISE DO ATENDIMENTO DAS DELIBERAÇÕES
	2.1. Ausência de modelo regulamentado de governança e gestão da estratégia institucional
	2.1.1. DETERMINAÇÃO
	2.1.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.1.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.1.4. ANÁLISE
	Procedeu-se à consulta ao referido Ato Regulamentar, onde foram estabelecidos princípios, diretrizes, sistema e estrutura de governança no âmbito do TRT da 15ª Região.
	Assim, verificou-se que as medidas adotadas pelo órgão auditado se mostraram suficientes para o atendimento da determinação.
	2.1.5. EVIDÊNCIAS
	2.1.6. CONCLUSÃO
	Determinação cumprida.
	2.1.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	O TRT da 15ª Região passa a atuar de maneira uniforme quanto aos processos da gestão da estratégia, com definições claras de funções e responsabilidades, melhorando ainda a transparência.

	2.2. Falhas na formulação do plano estratégico do TRT
	2.2.1. DETERMINAÇÃO
	2.2.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.2.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.2.4. ANÁLISE
	Diante da resposta apresentada pelo TRT, a determinação permanece pendente de cumprimento.
	2.2.5. EVIDÊNCIAS
	2.2.6. CONCLUSÃO
	Determinação em cumprimento
	2.2.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Risco real de inviabilidade de avaliação, direcionamento e monitoramento do desempenho da gestão do TRT da 15º Região, ante o desalinhamento de sua estratégia à estratégia da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus.
	2.2.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

	2.3. Ausência de estabelecimento de modelo de governança e gestão de riscos e controles internos
	2.3.1. DETERMINAÇÃO
	2.3.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.3.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.3.4. ANÁLISE
	2.3.5. EVIDÊNCIAS
	2.3.6. CONCLUSÃO
	2.3.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA RECOMENDAÇÃO
	2.3.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	No prazo de 120 dias, encaminhe à Secretaria de Controle e Auditoria do CSJT, para fins de avaliação, o status das ações previstas no plano de estabelecimento do sistema de gestão de riscos e controles internos.

	2.4. Deficiência na elaboração do Plano Anual de Auditoria
	2.4.1. DETERMINAÇÃO
	2.4.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.4.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.4.4. ANÁLISE
	2.4.5. EVIDÊNCIAS
	2.4.6. CONCLUSÃO
	Determinação cumprida.
	2.4.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	O TRT passa a atuar de acordo com as normas que regem os temas, ampliando suas ações de fiscalização.

	2.5. Oportunidade de melhoria na gestão de custos de perícias judiciais – gratuidade de justiça
	2.5.1. DETERMINAÇÃO
	2.5.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.5.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.5.4. ANÁLISE
	2.5.5. EVIDÊNCIAS
	2.5.6. CONCLUSÃO
	2.5.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	2.5.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	No prazo de 120 dias, encaminhe à Secretaria de Controle e Auditoria do CSJT dados e informações que demonstrem que as ações adotadas resultaram na efetiva redução do prazo médio entre o trânsito em julgado e o pagamento de honorários perici...

	2.6. Falhas no modelo de fixação de limites para arbitramento de honorários periciais e Indício de estabelecimento de limites elevados para pagamento de honorários periciais
	2.6.1. DETERMINAÇÃO
	2.6.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.6.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.6.4. ANÁLISE
	2.6.5. EVIDÊNCIAS
	2.6.6. CONCLUSÃO
	2.6.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	2.6.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	No prazo de 120 dias, encaminhe à Secretaria de Controle e Auditoria do CSJT a comprovação de plano de ação desenvolvido, com etapas, prazos e responsáveis definidos, com vistas ao estabelecimento de diretrizes objetivas sobre os requisitos ...

	2.7. Falhas na etapa de planejamento da ação orçamentária – “Assistência Jurídica a Pessoas Carentes”
	2.7.1. DETERMINAÇÃO
	2.7.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.7.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.7.4. ANÁLISE
	2.7.5. EVIDÊNCIAS
	2.7.6. CONCLUSÃO
	2.7.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	2.7.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	No prazo de 120 dias, encaminhe à Secretaria de Controle e Auditoria do CSJT a comprovação de que a dotação consignada à ação orçamentária – “Assistência Jurídica a Pessoas Carentes” -, atende adequada e suficientemente as despesas primárias...

	2.8. Falhas na etapa de planejamento da ação orçamentária – “Assistência Jurídica a Pessoas Carentes” – no exercício de 2020
	2.8.1. RECOMENDAÇÃO
	2.8.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.8.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.8.4. ANÁLISE
	2.8.5. EVIDÊNCIAS
	2.8.6. CONCLUSÃO
	Recomendação não atendida.
	2.8.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA RECOMENDAÇÃO
	Risco real de assunção de obrigações sem crédito orçamentário suficiente, contrariando a legislação vigente.
	2.8.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

	2.9. Impropriedade na execução orçamentária e financeira referente à inobservância da ordem cronológica dos pagamentos
	2.9.1. DETERMINAÇÃO
	Imediatamente, promova os ajustes nos procedimentos de pagamentos de honorários periciais, com vistas à obediência rigorosa à ordem cronológica de apresentação das requisições de pagamento.
	2.9.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.9.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.9.4. ANÁLISE
	2.9.5. EVIDÊNCIAS
	2.9.6. CONCLUSÃO
	2.9.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	2.9.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Evidencie, por meio documental ou equivalente, no prazo de 60 dias, a execução dos ajustes nos procedimentos de pagamentos de honorários periciais, com vistas à obediência rigorosa à ordem cronológica de apresentação das requisições de pagam...

	2.10. Impropriedade na execução orçamentária e financeira com relação à insuficiência do cronograma de pagamentos
	2.10.1. DETERMINAÇÃO
	2.10.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DAS DELIBERAÇÕES
	2.10.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.10.4. ANÁLISE
	2.10.5. EVIDÊNCIAS
	2.10.6. CONCLUSÃO
	2.10.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO

	2.11. Falhas na gestão contábil referenteS ao reconhecimento de passivos de perícias judiciais
	2.11.1. DETERMINAÇÃO
	2.11.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.11.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.11.4. ANÁLISE
	2.11.5. EVIDÊNCIAS
	2.11.6. CONCLUSÃO
	2.11.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO

	2.12. FALHAS NO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, REFERENTES AO tipo de solução, À relação ENTRE demanda e quantidade DE SERVIÇO E À estimativa de custos
	2.12.2.   SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.12.3.   PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.12.4.   ANÁLISE
	2.12.5.   EVIDÊNCIAS
	2.12.6.   CONCLUSÃO
	Determinação parcialmente cumprida.
	2.12.7.   EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	2.12.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

	2.13. FALHAS NO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO REFERENTES AO conteúdo do Termo de Referência
	2.13.1. DETERMINAÇÃO
	2.13.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.13.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.13.4. ANÁLISE
	2.13.5. EVIDÊNCIAS
	2.13.6. CONCLUSÃO
	Determinação cumprida.
	2.13.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	O Tribunal atua de forma a mitigar risco de prejuízos na execução e à fiscalização contratual.

	2.14. FALHAS NO PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR REFERENTES AO EDITAL DE LICITAÇÃO
	2.14.1. DETERMINAÇÃO
	2.14.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.14.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.14.4. ANÁLISE
	2.14.5. EVIDÊNCIAS
	    PROAD n.º 21774/2019-1;
	 Documento de Oficialização de Demandas e Termo de Referência - PROAD 1115/2020.
	2.14.6. CONCLUSÃO
	Determinação cumprida.
	2.14.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	O Tribunal assegura tratamento isonômico em seus processos de contratação, atuando em conformidade com a legislação vigente.

	2.15. FALHAS NO PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR REFERENTES À APROVAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇAO PELA ASSESSORIA JURÍDICA
	2.15.1. DETERMINAÇÃO
	2.15.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.15.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.15.4. ANÁLISE
	2.15.5. EVIDÊNCIAS
	2.15.6. CONCLUSÃO
	2.15.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO

	2.16. FALHAS NA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS REFERENTES À designação de fiscais
	2.16.1. DETERMINAÇÃO
	2.16.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.16.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.16.4. ANÁLISE
	2.16.5. EVIDÊNCIAS
	2.16.6. CONCLUSÃO
	2.16.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO

	2.17. FALHAS NA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS REFERENTES AO Pagamento de Custos INDEVIDOS COM licença maternidade
	2.17.1. DETERMINAÇÃO
	2.17.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.17.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.17.4. ANÁLISE
	2.17.5. EVIDÊNCIAS
	2.17.6. CONCLUSÃO
	2.17.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	2.17.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Em relação ao Contrato n.º 064/2016, firmado com a empresa REAK SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA, encaminhe, no prazo de 60 dias, documentos comprobatórios da inscrição da empresa em Dívida Ativa, no caso de impossibilidade de reposiç...

	2.18. FALHAS NA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS REFERENTES AO Pagamento de Custos INDEVIDOS COM intervalo intrajornada
	2.18.1. DETERMINAÇÃO
	2.18.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.18.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.18.4. ANÁLISE
	2.18.5. EVIDÊNCIAS
	2.18.6. CONCLUSÃO
	2.18.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Risco real de prejuízos ao erário, da ordem de R$ 317.000,00, considerando 5 (cinco) anos de contrato, bem como de inconformidades de contrapartidas à empresa contratada.
	2.18.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Em relação ao Contrato n.º 063/2016, firmado com a empresa SECURITY SEGURANÇA LTDA, encaminhe, no prazo de 60 dias, documentos comprobatórios da devolução de valores pagos a maior, ou da inscrição da empresa em Dívida Ativa, no caso de impos...

	2.19. FALHAS NA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS REFERENTES AO Pagamento de Custos INDEVIDOS COM PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS NOS LUCROS
	2.19.1. DETERMINAÇÃO
	2.19.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.19.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.19.4. ANÁLISE
	2.19.5. EVIDÊNCIAS
	2.19.6. CONCLUSÃO
	Determinação em cumprimento.
	2.19.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Risco real de prejuízos ao erário, da ordem de R$ 72.156,00, por empregado, considerando 5 (cinco) anos de contrato, bem como de inconformidades de contrapartidas à empresa contratada.
	2.19.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Em relação ao Contrato n.º 17/2015, firmado com a empresa RCA PRODUTOS SERVIÇOS LTDA, no prazo de 120 dias, por ocasião da formalização da repactuação e/ou prorrogação contratual, encaminhe documentação comprobatória da retirada da rubrica r...

	2.20. FALHAS NA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS REFERENTES AO Pagamento de Custos INDEVIDOS COM CESTAS BÁSICAS
	2.20.1. DETERMINAÇÃO
	2.20.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.20.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.20.4. ANÁLISE
	2.20.5. EVIDÊNCIAS
	2.20.6. CONCLUSÃO
	2.20.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	2.20.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Revise, de imediato, os contratos relativos à prestação de serviços de vigilância, retirando a obrigação de fornecimento de cestas básicas, por ausência de amparo legal ou normativo e ausência de previsão editalícia, cessando o respectivo cu...

	2.21. FALHAS NA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS REFERENTES AOS MECANISMOS DE CONTROLE DE CUSTOS NÃO OBRIGATÓRIOS
	2.21.1. DETERMINAÇÃO
	2.21.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.21.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.21.4. ANÁLISE
	2.21.5. EVIDÊNCIAS
	2.21.6. CONCLUSÃO
	Determinação cumprida.
	2.21.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	O TRT não incorre em custos contratuais sem previsão legal, uma vez que a Administração Pública não se vincula a previsões convencionais de matéria não trabalhista, sobretudo de caráter opcional, ante o princípio da indisponibilidade do inte...

	2.22. FALHAS NA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS REFERENTES AO conteúdo dos termos aditivos
	2.22.1. DETERMINAÇÃO
	2.22.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.22.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.22.4. ANÁLISE
	2.22.5. EVIDÊNCIAS
	2.22.6. CONCLUSÃO
	2.22.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Considerando que a Lei de Acesso a Informações (Lei n.º 12.527/2011), em seu artigo 8º, determina que os Órgãos devam divulgar, inclusive nos sítios oficiais, as informações relativas, entre outros itens, aos contratos, o Tribunal corrige deficiên...

	2.23. FALHAS NA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS EM RELAÇÃO À LIQUIDAÇÃO DAS DESPESAS CONTRATUAIS
	2.23.1. DETERMINAÇÃO
	Assegure que, nos processos de pagamento dos contratos, o recebimento definitivo seja acompanhado dos comprovantes de quitação das obrigações contratuais e/ou dos atestes dos demais fiscais de serviço, mediante lista de verificação.
	2.23.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.23.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.23.4. ANÁLISE
	2.23.5. EVIDÊNCIAS
	2.23.6. CONCLUSÃO
	2.23.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO

	2.24. Regulamentação DE DIÁRIAS em desacordo com as diretrizes estabelecidas pelo CSJT
	2.24.1. DETERMINAÇÃO
	Reavalie a Resolução n.º 11/2013, com vistas a alinhá-la às disposições contidas na Resolução CSJT n.º 124/2013, especialmente no que se refere ao pagamento antecipado de diárias.
	2.24.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.24.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	No Ofício n.º 061/2020–GP/DG, o TRT informou que publicou a Resolução Administrativa n.º 021/2019, que regulamenta a concessão de diárias, a aquisição de passagens aéreas e a indenização pelo transporte interurbano, com vigência a partir de ...
	2.24.4. ANÁLISE
	Procedeu-se à análise da Resolução TRT n.º 021/2019, onde pode ser verificado que o Tribunal buscou alinhar o seu conteúdo aos regramentos contidos na Resolução 124/2013, do CSJT.
	Em que pese a medida adotada pelo Tribunal, identificou-se em sua norma inclusão de possibilidade de pagamento não antecipado de diárias quando a designação ou convocação de magistrados for definida com menos de dez dias de antecedência (inc...
	Desse modo, o TRT ainda não se apresenta alinhado plenamente aos comandos definidos pelo CSJT, quanto ao tema diárias.
	2.24.5. EVIDÊNCIAS
	2.24.6. CONCLUSÃO
	Determinação parcialmente cumprida.
	2.24.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Atuação do TRT da 15ª Região em desacordo com o estabelecido em norma do CSJT.
	2.24.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Proceda ao ajuste da Resolução n.º 21/2019, de modo que esta contemple apenas as exceções contidas na Resolução 124/2013 do CSJT quanto ao não pagamento antecipado de diárias.

	2.25. PAGAMENTO DE DIÁRIAS POSTERIOR À OCORRÊNCIA DO DESLOCAMENTO DO MAGISTRADO OU SERVIDOR
	2.25.1. DETERMINAÇÃO
	Observe detidamente as etapas de proposta, autorização, publicação, pagamento e prestação de contas que, necessariamente, compõem o processo de diárias.
	2.25.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.25.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.25.4. ANÁLISE
	Não obstante o detalhamento da rotina do processo de concessão de diárias, apresentado pelo Tribunal, bem como dos documentos encaminhados, não é possível depreender-se que o seu processo de trabalho funciona de forma a sempre efetuar pagame...
	Assim, faz-se necessário que o TRT apresente documentos de processos de solicitação de diárias que contenham, de forma clara, a data de deslocamento do servidor/magistrado, bem como a data de pagamento/depósito dos valores do respectivo desl...
	2.25.5. EVIDÊNCIAS
	2.25.6. CONCLUSÃO
	Determinação não cumprida.
	2.25.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Atuação do TRT da 15ª Região em desacordo com o estabelecido em norma do CSJT.
	2.25.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Observe detidamente as etapas de proposta, autorização, publicação, pagamento e prestação de contas que, necessariamente, compõem o processo de diárias.

	2.26. Falhas nas prestações de contaS DE DIÁRIAS RECEBIDAS POR MAGISTRADOS E SERVIDORES
	2.26.1. DETERMINAÇÃO
	2.26.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.26.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	O Tribunal citou uma vez mais as etapas de seu processo de trabalho. Informou que a Escola Judicial atua em conjunto com a CEOF, quando necessário, para cobrar dos beneficiários das diárias por ela autorizadas a apresentação de comprovantes ...
	Já a Coordenadoria de Execução Orçamentária e Financeira, aperfeiçoou os mecanismos de controle envolvendo a prestação de contas de diárias eventuais a partir de janeiro/2020, com a entrada em vigor da Resolução Administrativa n.º 21/2019, i...
	Os casos de não cumprimento das disposições normativas são encaminhados aos Ordenadores de Despesas, sendo que, persistindo as inadequações de comprovação, resta providenciado envio de guia de recolhimento ao beneficiário para fins de devolução dos va...
	No concernente aos documentos comprobatórios, registre-se necessário maior tempo de observação, visto o reduzido número de diárias concedidas no início do ano, e, mormente neste, cujo volume restou diminuto, em decorrência do impacto das medidas adota...
	2.26.4. ANÁLISE
	Considerando as informações quanto às medidas adotadas pelo Tribunal, dá-se que a determinação se encontra em estágio de cumprimento, uma vez que foi apresentada a necessidade de maior tempo de observação.
	2.26.5. EVIDÊNCIAS
	2.26.6. CONCLUSÃO
	Determinação em cumprimento.
	2.26.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Risco de pagamentos indevidos, em virtude de comprovação deficiente de deslocamento.
	2.26.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	No prazo de 120 dias, especificamente na etapa de prestação de contas, encaminhe comprovação de que os mecanismos de controle implementados se mostraram efetivos, com vistas a que, nesta etapa, constem documentos suficientes para comprovar o...

	2.27. REVISÃO, EM PROCESSO DE AUDITORIA, DOS PAGAMENTOS DE DIÁRIAS PAGAS NOS EXERCÍCIOS DE 2018 E 2019
	2.27.1. DETERMINAÇÃO
	2.27.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	2.27.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	2.27.4. ANÁLISE
	2.27.5. EVIDÊNCIAS
	2.27.6. CONCLUSÃO
	2.27.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO.
	Considerando indícios de pagamentos indevidos, quando do exame, pela auditoria, das informações de concessões de diárias, há o risco de prejuízos ao erário.
	2.27.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Finalizada a revisão dos pagamentos de diárias dos anos de 2018 e 2019, encaminhe o resultado da auditoria e eventuais ações tomadas.

	2.28. Falhas no procedimento de armazenamento de bens móveis – almoxarifado
	2.28.1. DETERMINAÇÃO
	Elabore e desenvolva plano de ação, com etapas, prazos e responsáveis definidos, com vistas ao aperfeiçoamento da etapa de armazenamento de bens que compõem o processo de gestão de bens móveis.
	2.28.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	Em inspeção ao almoxarifado, não se identificou a existência de sistema de endereçamento de materiais em prateleiras e corredores, atividade comumente relacionada à subetapa de localização.
	Também, verificou-se que há o compartilhamento de espaço físico para o armazenamento de bens de consumo, sob a responsabilidade do responsável da Seção de Almoxarifado, de bens permanentes para desfazimento, sob a responsabilidade da Seção de Patri...
	Identificou-se, ainda, que a designação de integrantes para compor as comissões de inventário tem favorecido, em sua maioria, servidores lotados nas áreas responsáveis pelo almoxarifado e pelo patrimônio. Ponderou-se que o risco de ocorrência de conf...
	2.28.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	O Tribunal encaminhou o seu plano de ação para armazenamento de bens, com as respectivas ações, etapas, prazos e responsável por elas.
	2.28.4. ANÁLISE
	Da análise da documentação supra, conclui-se que a finalidade da deliberação emanada pelo CSJT encontra-se em fase de desenvolvimento.
	2.28.5. EVIDÊNCIAS
	 Anexo XIII do Ofício n.º 015/2020-GP/DG;
	 Resposta à RDI n.º 55/2020.
	2.28.6. CONCLUSÃO
	Determinação em cumprimento.
	2.28.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Risco potencial de perda de patrimônio, bem como de prejuízos ao erário.
	2.28.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Encaminhe, no prazo de 120 dias, o resultado do plano de ação desenvolvido, com vistas ao aperfeiçoamento da etapa de armazenamento de bens que compõem o processo de gestão de bens móveis.

	2.29. Falhas no procedimento de distribuição de bens móveis - almoxarifado
	2.29.1. DETERMINAÇÃO
	Elabore e desenvolva plano de ação, com etapas, prazos e responsáveis definidos, com vistas ao aperfeiçoamento do procedimento de distribuição, devendo, para tanto, promover o benchmarking perante os demais Tribunais Regionais do Trabalho qu...
	2.29.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	O subitem 5.3 da IN 205/1988 estabelece que as quantidades de materiais a serem fornecidos devam ser controladas, levando-se em conta o consumo médio mensal das unidades usuárias, nos 12 (doze) últimos meses.
	As unidades responsáveis pelo almoxarifado e patrimônio devem ser capazes de fornecer dados e informações relativas ao consumo de bens, previsão de estoques e controles de entradas e saídas.
	Constatou-se que, no sistema de gestão de materiais, há carência de informações gerenciais supracitadas.
	Cumpre ressaltar que, a título exemplificativo, o Tribunal Superior do Trabalho já utiliza um sistema desenvolvido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região, que possui todas essas funcionalidades, inclusive essa ferramenta já está sendo u...
	2.29.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	O Tribunal encaminhou o seu plano de ação para distribuição de bens, com as respectivas ações, etapas, prazos e responsável por elas.
	2.29.4. ANÁLISE
	Da análise da documentação supra, conclui-se que a finalidade da deliberação emanada pelo CSJT encontra-se em fase de desenvolvimento.
	2.29.5. EVIDÊNCIAS
	• Anexo XIV do Ofício n.º 015/2020-GP/DG.
	2.29.6. CONCLUSÃO
	Determinação em cumprimento.
	2.29.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Risco potencial de perda de patrimônio, bem como de prejuízos ao erário.
	2.29.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Encaminhe, no prazo de 120 dias, o resultado do plano de ação desenvolvido, com vistas ao aperfeiçoamento do procedimento de distribuição, fornecimento de dados e informações relativas ao consumo de bens, previsão de estoques e controles de ...

	2.30. Falhas no procedimento de responsabilização pela guarda de bens móveis
	2.30.1. DETERMINAÇÃO
	Proceda, imediatamente, à abertura de processo de sindicância para apuração de responsabilidade e/ou saneamento dos bens desaparecidos decorrentes dos inventários realizados nos exercícios anteriores, com conclusão no prazo de 180 dias.
	2.30.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	Identificou-se, em análise aos relatórios de inventários de exercícios anteriores, a existência de bens não localizados, inclusive de exercícios anteriores, sem que fossem adotadas medidas tempestivas com vistas à caracterização ou a elisão do d...
	2.30.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	A Secretaria da Administração do Tribunal autuou o PROAD n.º 2169/2020, no qual restaram consolidadas informações sobre os bens não localizados após o inventário de 2019. Contudo, as medidas saneadoras necessárias para a adequada instrução d...
	2.30.4. ANÁLISE
	Considerando as informações apresentadas pelo Tribunal, constata-se que a finalidade da deliberação emanada pelo CSJT encontra-se em fase de desenvolvimento.
	2.30.5. EVIDÊNCIAS
	 Ofício n.º 015/2020-GP/DG.
	2.30.6. CONCLUSÃO
	Determinação em cumprimento.
	2.30.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	O TRT atua em desalinhamento ao estabelecido na IN n.º 205/1988, bem como jurisprudência do Tribunal de Contas da União, no que se refere à adoção de providências tempestivas na apuração de responsabilidades, por desaparecimento de bens.
	2.30.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Proceda, no prazo de 60 dias, à abertura de processo de sindicância para apuração de responsabilidade e/ou saneamento dos bens desaparecidos decorrentes dos inventários realizados nos exercícios anteriores, tão logo sejam finalizadas as açõe...

	2.31. Falhas nos procedimentos de depreciação E amortização de bens
	2.31.1. DETERMINAÇÃO
	Proceda, imediatamente, ao registro contábil dos bens móveis não localizados no processo de inventário de exercícios anteriores, na conta 12311.99.07 (Bens não localizados), pelo valor líquido contábil.
	2.31.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	O subitem 9.1 da Macrofunção SIAFI 020335 estabelece que os bens móveis não localizados no processo de inventário serão reclassificados para a conta 12311.99.07 (Bens não localizados) pelo valor líquido contábil, utilizando-se a situação IMB...
	Não se identificou a ocorrência dos registros exigidos no normativo supracitado.
	2.31.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	O Tribunal se manifestou no sentido de que não houve registro dos bens móveis não localizados, uma vez que, de acordo com o último Inventário de Bens Móveis, e os Relatórios de Movimentações de Bens - RMB de 2020, não há valores registrados ...
	Em recebendo os valores líquidos contábeis dos bens móveis a localizar, oportunamente, serão realizados os registros no SIAFI. O atendimento do contido neste item depende de avaliação dos bens permanentes em uso pelo Tribunal, atualmente com valo...
	Assim, será necessário aguardar a realização dos trabalhos da Comissão para se registrar os adequados valores residuais desses bens. Por fim, mencionou que todos os procedimentos estavam em pleno andamento, no entanto os efeitos da Pandemia senti...
	2.31.4. ANÁLISE
	Diante das informações apresentadas pelo Tribunal, verifica-se que a deliberação encontra-se em cumprimento, devendo proceder-se a uma nova análise das ações posteriormente.
	2.31.5. EVIDÊNCIAS
	 Ofício n.º 015/2020-GP-DG;
	 Anexo XV do Ofício n.º 015/2020-GP-DG;
	 Resposta à RDI n.º 55/2020.
	2.31.6. CONCLUSÃO
	Determinação em cumprimento.
	2.31.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Risco potencial de ressalvas nas prestações de contas anuais, bem como esta não refletir a realidade do órgão.
	2.31.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Proceda, no prazo de 90 dias, ao registro contábil dos bens móveis não localizados no processo de inventário de exercícios anteriores, na conta 12311.99.07 (Bens não localizados), pelo valor líquido contábil.

	2.32. Falhas nos controles administrativos de bens
	2.32.1. DETERMINAÇÃO
	Proceda, imediatamente, nos relatórios de movimentação de bens, aos registros de depreciação e adequado valor líquido residual de bens permanentes.
	2.32.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	O subitem 4.7 da Macrofunção SIAFI 021101 estabelece que o valor depreciado, amortizado ou exaurido, apurado mensalmente, deve ser reconhecido nas contas de resultado do exercício.
	Identificou-se que o RMBI não tratava da depreciação sobre as contas e cadastro patrimonial, uma vez que o cálculo da depreciação é realizado por funcionalidade apartada para fins de registro no SIAFI.
	Verificou-se, ainda, a existência, no cadastro de bens, de registros com valores irrisórios (R$ 0,01), ou seja, com valor residual inexistente.
	2.32.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	O Tribunal respondeu negativamente quanto ao atendimento a esta deliberação.
	Encaminhou esclarecimentos de sua Coordenadoria de Contabilidade no sentido de que os Relatórios de Movimentação de Bens - RMB, são de responsabilidade do Gestor Patrimonial, que os elabora e, posteriormente, os assina, conjuntamente, com a Secretária...
	2.32.4. ANÁLISE
	Conforme depreende-se da manifestação do Tribunal, tem-se que a determinação não se encontra cumprida.
	2.32.5. EVIDÊNCIAS
	 Ofício n.º 015/2020-GP/DG;
	 Resposta à RDI n.º 55/2020.
	2.32.6. CONCLUSÃO
	Determinação não cumprida.
	2.32.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Risco potencial de ressalvas nas prestações de contas anuais, bem como esta não refletir a realidade do órgão.
	2.32.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Proceda, imediatamente, nos relatórios de movimentação de bens, aos registros de depreciação e adequado valor líquido residual de bens permanentes.

	2.33.      FALHAS NO PLANO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL
	2.33.1. DETERMINAÇÃO
	Ajuste, no prazo de 180 dias, o seu Plano de Logística Sustentável ao disposto na Resolução CNJ n.º 201/2015, de modo que contenha objetivos, responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução, mecanismos de monitoramento e avalia...
	2.33.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	Ao se analisar o relatório de desempenho ano-2018 do PLS do TRT da 15ª Região, não foram identificadas citações quanto a metas e prazos de execução de ações referentes aos indicadores que compõem o Anexo I da Resolução CNJ n.º 201/2015, bem como os re...
	Não obstante a revisão do PLS no âmbito do Tribunal, mediante o Ato Regulamentar GP n.º 12/2018, não foi observada nenhuma definição de metas para os objetivos em qualquer ação institucional de sustentabilidade.
	2.33.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	O TRT noticiou que o seu Plano de Logística Sustentável foi revisado por meio do Ato Regulamentar GP no 07/2020 e passou a contemplar os objetivos, responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução, mecanismos de monitoramento e ...
	2.33.4. ANÁLISE
	Foi realizada análise do novo Ato Regulamentar 7/2020, bem como do Plano de Logística Sustentável (2ª revisão), podendo-se concluir estarem presentes os elementos para definir o atendimento da deliberação em tela.
	2.33.5. EVIDÊNCIAS
	 Ato Regulamentar GP 07/2020;
	 Plano de Logística Sustentável – 2ª Revisão.
	2.33.6. CONCLUSÃO
	Determinação cumprida.
	2.33.7. BENEFÍCIOS DO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Os ajustes realizados no PLS permitem ao TRT da 15ª Região dispor de mecanismos para o monitoramento e tomada de ações corretivas visando ao alcance de seus objetivos estratégicos.

	2.34. FALHA NO PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO SUSTENTÁVEL EM RELAÇÃO AOS ESTUDOS PRELIMINARES
	2.34.1. DETERMINAÇÃO
	Abstenha-se de realizar contratações sustentáveis sem estudo preliminar, que aborde os aspectos ambientais e de desenvolvimento social e econômico e que garantam o atendimento aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
	2.34.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	Procedeu-se à análise do processo de aquisição de café orgânico para o TRT da 15ª Região, CP 0176/2018, que contemplou também o TRT da 2ª Região mediante adesão de Ata.
	Verificou-se a ausência de estudos e pesquisas que tratassem dos aspectos ambientais, desenvolvimento social e econômico envolvidos nessa aquisição.
	2.34.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	A Secretaria da Administração do TRT pontuou que sua administração atende aos aspectos sustentáveis e ambientais previstos no Manual de Contratações do CSJT, além de promover o desenvolvimento social e econômico, mas, também, busca razoabilidade e eco...
	Neste sentido, o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, em conformidade com a determinação exarada na auditoria, registrará nos estudos preliminares os aspectos avaliados que asseguram a plena observância dos princípios aplicáveis, bem como, qua...
	2.34.4. ANÁLISE
	Diante da manifestação do Tribunal no sentido de observar futuramente o disposto na determinação ora analisada, bem como da ausência de novas contratações ocorridas, impossibilitando uma detida análise das ações, considera-se que a deliberaç...
	2.34.5. EVIDÊNCIAS
	 Ofício n.º 015/2020-GP/DG.
	2.34.6. CONCLUSÃO
	Determinação em cumprimento.
	2.34.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Risco real de o Tribunal contratar solução não vantajosa, que exceda às suas necessidades.
	2.34.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Na ausência de novas contratações sustentáveis realizadas, apresente, no prazo de 120 dias, mecanismos de controle que garantam que essas contratações abordarão os aspectos ambientais, de desenvolvimento social e econômico e que estará asseg...

	2.35. FALHA NO PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO SUSTENTÁVEL EM RELAÇÃO À OBSERVÂNCIA ÀS DIRETRIZES DO CSJT
	2.35.1. DETERMINAÇÃO
	Observe as diretrizes do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, sobretudo quanto ao estabelecimento de metas crescentes de aquisição.
	2.35.2. SITUAÇÃO QUE LEVOU À PROPOSIÇÃO DA DELIBERAÇÃO
	Verificou-se, no processo de aquisição de café orgânico para o TRT, além da ausência de estudos e pesquisas que tratassem dos aspectos ambientais, desenvolvimento social e econômico envolvidos, inobservância a uma das diretrizes do Guia de Contrataçõe...
	Entendeu-se que a definição de que 100% do café adquirido fosse orgânico tipo exportação não se mostrou a mais adequada.
	2.35.3. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E COMENTÁRIOS DO GESTOR
	O Tribunal indicou as informações prestadas no item anterior também para esta deliberação.
	2.35.4. ANÁLISE
	Diante da manifestação do Tribunal no sentido de observar futuramente o disposto na determinação ora analisada, bem como da ausência de novas contratações ocorridas, impossibilitando uma detida análise das ações, considera-se que a deliberaç...
	2.35.5. EVIDÊNCIAS
	 Ofício n.º 015/2020-GP/DG.
	2.35.6. CONCLUSÃO
	Determinação em cumprimento.
	2.35.7. EFEITOS DO DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO
	Risco real de o Tribunal contratar solução não vantajosa, que exceda às suas necessidades.
	2.35.8. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	Na ausência de novas contratações sustentáveis realizadas, apresente mecanismos de controle que garantam que essas contratações observarão as diretrizes do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, sobretudo quanto ao estabel...

	3.        CONCLUSÃO
	4. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
	4.1.     Determinar ao TRT da 15ª Região que:
	4.1.1. No prazo de 120 dias, encaminhe a atualização do Plano Estratégico do Tribunal, devendo este:
	4.1.2. No prazo de 120 dias, encaminhe à Secretaria de Controle e Auditoria do CSJT, para fins de avaliação, o status das ações previstas no plano de estabelecimento do sistema de gestão de riscos e controles internos;
	4.1.3. No prazo de 120 dias, encaminhe à Secretaria de Controle e Auditoria do CSJT dados e informações que demonstrem que as ações adotadas resultaram na efetiva redução do prazo médio entre o trânsito em julgado e o pagamento de honorários periciais...
	4.1.4. No prazo de 120 dias, encaminhe à Secretaria de Controle e Auditoria do CSJT a comprovação de plano de ação desenvolvido, com etapas, prazos e responsáveis definidos, com vistas ao estabelecimento de diretrizes objetivas sobre os requisitos a s...
	4.1.5. No prazo de 120 dias, encaminhe à Secretaria de Controle e Auditoria do CSJT a comprovação de que a dotação consignada à ação orçamentária – “Assistência Jurídica a Pessoas Carentes” -, atende adequada e suficientemente as despesas primárias ob...
	4.1.6. Dar ciência do fato constatado no subitem 4.1.5 supra à Secretaria de Orçamento e Finanças do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
	4.1.7. Evidencie, por meio documental ou equivalente, no prazo de 60 dias, a execução dos ajustes nos procedimentos de pagamentos de honorários periciais, com vistas à obediência rigorosa à ordem cronológica de apresentação das requisições de pagamento;
	4.1.8. Apresente, no prazo de 120 dias, termos de referência decorrentes de estudos técnicos que atendam adequadamente ao conteúdo exigido, na etapa de planejamento da contratação, pela IN MPDG n.º 05/2017, em especial no que se refere ao modelo de co...
	4.1.9. Em relação ao Contrato n.º 064/2016, firmado com a empresa REAK SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA, encaminhe, no prazo de 60 dias, documentos comprobatórios da inscrição da empresa em Dívida Ativa, no caso de impossibilidade de reposição ...
	4.1.10. Em relação ao Contrato n.º 063/2016, firmado com a empresa SECURITY SEGURANÇA LTDA, encaminhe, no prazo de 60 dias, documentos comprobatórios da devolução de valores pagos a maior, ou da inscrição da empresa em Dívida Ativa, no caso de impossi...
	4.1.11. Em relação ao Contrato n.º 17/2015, firmado com a empresa RCA PRODUTOS SERVIÇOS LTDA, no prazo de 120 dias, por ocasião da formalização da repactuação e/ou prorrogação contratual, encaminhe documentação comprobatória da retirada da rubrica ref...
	4.1.12. Revise, de imediato, os contratos relativos à prestação de serviços de vigilância, retirando a obrigação de fornecimento de cestas básicas, por ausência de amparo legal ou normativo e ausência de previsão editalícia, cessando o respectivo cust...
	4.1.13. Proceda ao ajuste da Resolução n.º 21/2019, de modo que esta contemple apenas as exceções contidas na Resolução 124/2013 do CSJT quanto ao não pagamento antecipado de diárias;
	4.1.14. Observe detidamente as etapas de proposta, autorização, publicação, pagamento e prestação de contas que, necessariamente, compõem o processo de diárias;
	4.1.15. No prazo de 120 dias, especificamente na etapa de prestação de contas, encaminhe comprovação de que os mecanismos de controle implementados se mostraram efetivos, com vistas a que nesta etapa constem documentos suficientes para comprovar os de...
	4.1.16. Finalizada a revisão dos pagamentos de diárias dos anos de 2018 e 2019, encaminhe o resultado da auditoria e eventuais ações tomadas;
	4.1.17. Encaminhe, no prazo de 120 dias, o resultado do plano de ação desenvolvido, com vistas ao aperfeiçoamento da etapa de armazenamento de bens que compõem o processo de gestão de bens móveis;
	4.1.18. Encaminhe, no prazo de 120 dias, o resultado do plano de ação desenvolvido, com vistas ao aperfeiçoamento do procedimento de distribuição, fornecimento de dados e informações relativas ao consumo de bens, previsão de estoques e controles de en...
	4.1.19. Proceda, no prazo de 60 dias, à abertura de processo de sindicância para apuração de responsabilidade e/ou saneamento dos bens desaparecidos decorrentes dos inventários realizados nos exercícios anteriores, tão logo sejam finalizadas as ações ...
	4.1.20. Proceda, no prazo de 90 dias, ao registro contábil dos bens móveis não localizados no processo de inventário de exercícios anteriores, na conta 12311.99.07 (Bens não localizados), pelo valor líquido contábil;
	4.1.21. Proceda, imediatamente, nos relatórios de movimentação de bens, aos registros de depreciação e adequado valor líquido residual de bens permanentes;
	4.1.22. Na ausência de novas contratações sustentáveis realizadas, apresente, no prazo de 120 dias, mecanismos de controle que garantam que essas contratações abordarão os aspectos ambientais, de desenvolvimento social e econômico e que estará assegur...
	4.1.23. Na ausência de novas contratações sustentáveis realizadas, apresente mecanismos de controle que garantam que essas contratações observarão as diretrizes do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, sobretudo quanto ao estabelec...
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